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A crescente urbanização do território impulsiona a criação de paradigmas de 
política urbana que visam possibilitar a concentração harmoniosa desta 
heterogeneidade humana num mesmo lugar. Para acompanhar as sucessivas 
mudanças das dinâmicas das cidades, criam-se novas táticas para atração de 
investimentos em que a criatividade torna-se questão de sobrevivência para os 
lugares. Foi nesse contexto que a criatividade adquiriu grande destaque na 
economia e na política urbana. As cidades criativas, os clusters de indústrias 
criativas, etc., surgem como resposta necessária para o emergir da chamada 
economia criativa, cada vez mais considerada como crucial na configuração 
das trajetórias de desenvolvimento das cidades. Esta dissertação aborda a 
problemática da criatividade no âmbito das estratégias de desenvolvimento 
urbano. A sua base empírica assenta na análise da forma como esta ideia é 
tratada no Brasil e em Portugal, pela relação histórica entre os dois países e 
afinidades de diversos setores mantidos até os dias atuais. Para tanto, a 
pesquisa baseia-se na apreciação de estudos com o tema de Cidade Criativa e 
ações midiáticas que apontam a difusão de ambos os países como “países 
detentores de cidades criativas”. Além disso, apontam-se as diferenças e 
semelhanças de cada país, pois se analisa o valor do setor criativo com o valor 
da cultura local como fonte inspiradora e impulsionadora dessa criatividade no 
contexto urbano; assim como esse crescimento pode influenciar no 
desenvolvimento urbano de cada país. Têm-se como enquadramento teórico 
de base as abordagens do conceito de Cidades Criativas, bem como algumas 
questões e as designações que estudiosos como Charles Landry, Ana Carla 
Fonseca Reis e Richard Florida, que colocam a criatividade como ideal para 
uma cidade tornar-se próspera. Não obstante, serão expostas críticas sobre o 
tema base deste estudo, expondo-se, assim, o viés essencialmente econômico 
de toda e qualquer chancela que se rotula nas cidades, deixando então 
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abstract 
 
The increasing urbanization of territories leads to a creation of urban policy 
paradigms designed to allow a harmonious concentration of human 
heterogeneity in the same place. To follow successive changes in cities, new 
tactics to attract investments have been created, in which creativity becomes a 
matter of survival for places. It was in this context that creativity gained great 
prominence in the economy and in urban policy. The creative cities, clusters of 
creative industries, etc., appear as a necessary response of the creative 
economy, considered more and more crucial for the development of the cities. 
This dissertation discusses the creativity in the context of urban development 
strategies. Its empirical basis relies on the analysis of how the idea is treated in 
Brazil and Portugal, two countries with a strong historical relationship and 
affinities in various sectors maintained to the present day. Therefore, this 
research assesses the Creative City and media actions that indicate the 
acknowledgement of both countries as "countries with creative cities". Beyond 
that, it points out similarities and differences between the two contexts, aiming 
the analysis of the value of local culture as a source of inspiration and driving 
force of creativity in the urban context; in addition, it addresses how these 
changing trends influence any urban development in each country. The work 
was based on the theoretical framework of Creative Cities, namely resorting to 
authors such as Charles Landry, Ana Carla Fonseca Reis and Richard Florida, 
who put creativity as a crucial ideal for a city to become prosperous. 
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1.  INTRODUÇÃO 
 
1.1  Origem da ideia e formulação da pergunta 
 
O despertar do interesse e primeiro contato com o tema desta dissertação 
ocorreu em um café durante uma conversa com uma aluna de design da 
Universidade de Aveiro, que faria um trabalho sobre Cidades Criativas em 
Montemor-o-Velho em Portugal, na perspectiva de design obviamente. 
Depois dessa conversa despretensiosa, surgiu a vontade de saber mais sobre 
o tema e daí a pesquisa bibliográfica realizada a fim de conhecer mais sobre a 
Cidade Criativa. Diversos autores mostraram a importância do tema, seu 
envolvimento com o planeamento urbano e daí a vontade de conhecer mais deste 
universo de cidades criativas para questionar o discurso associado a uma (possível) 
solução a problemas comuns em muitas cidades, especialmente nos dois países 
propostos desta dissertação. A primeira definição oficial que despertou interesse 
foi a do Estudo Macroeconômico de Desenvolvimento de um Cluster de Indústrias 
Criativas na Região Norte, que informa: 
 
A cidade criativa necessita de perceber e integrar as novas ferramentas da 
competitividade urbana: A capacidade das suas redes; A sua riqueza e 
profundidade cultural; A qualidade da sua administração; A consciência 
da importância do design urbano e a compreensão de como utilizar o seu 
conhecimento simbólico e a consciência ambiental. (Fundação de 
Serralves, 2008: 27).  
 
A impressão que se dá ao ler uma definição dessas é que se encontrou a 
chave para resolver todos os problemas de um determinado lugar. Além do cunho 
utópico do conceito (que chama a atenção), acredita-se na sua concretização por 
sua pretensão em unir ferramentas que já existem intrinsecamente em qualquer 
pessoa e em uma escala maior, em qualquer cidade – a criatividade, os costumes, a 
história/conhecimento. Afinal, as cidades são formadas por pessoas – cabeças 
pensantes, as quais, estimuladas de determinada maneira, podem cultivar a 
compreensão de como utilizar beneficamente seu conhecimento/história e a 
consciência ambiental conforme citado no texto. 
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Posteriormente, percebeu-se que muitos autores seguem a mesma linha de 
raciocínio do estudo citado e destacam-se, aqui, duas referências do tema nesta 
dissertação – o inglês Charles Landry e a brasileira Ana Carla Fonseca Reis. A 
partir do conceito exposto, surgem outras questões. São elas: Como funcionam 
essas redes? Como identificar a “profundidade cultural” citada no conceito posto 
acima?  
Uma vez atenta a tais questões, passou-se a observar o tema, 
acompanhando as notícias, bem como as iniciativas no Brasil, onde se destaca em 
2011 a criação da Secretaria de Economia Criativa e em Portugal, em 2008, a 
criação da Agência para o Desenvolvimento das Indústrias Criativas (ADDICT). 
Consideram-se marcos importantes esses dois acontecimentos para a valorização 
da cultura e do termo Cidade Criativa. Entretanto, nota-se também que nenhum 
dos dois marcos que aqui se apontaram usa literalmente o termo “Cidade Criativa”, 
embora os dois países afirmem ter cidades criativas. Desse modo, a linha tênue que 
diferencia esses termos (Cidade Criativa, Indústria Criativa e Economia Criativa) 
também é razão de destaque e motivação para este estudo. 
Diante disso, conduz-se a formular para esta dissertação a seguinte questão: 
Como o conceito de cidade criativa pode contribuir para o 
desenvolvimento urbano dos lugares citados nesta análise? 
Cabe ressaltar que o desenvolvimento, em qualquer concepção, deve 
resultar do crescimento econômico acompanhado de melhoria na qualidade de 
vida, ou seja, deve incluir “as alterações da composição do produto e a alocação de 
recursos pelos diferentes setores da economia, de forma a melhorar os indicadores 
de bem-estar econômico e social (pobreza, desemprego, desigualdade, condições 
de saúde, alimentação, educação e moradia)” (Vasconcellos et al., 1998: 205).  
O desenvolvimento de interesse desta pesquisa é o desenvolvimento urbano, 
isto é, aquele que promove a melhoria e/ou o reaproveitamento de espaços 
devolutos (ou não), que equalize as propostas de desenvolvimento com 
infraestruturas disponíveis e necessárias. A partir desse raciocínio, a questão-
chave que norteia esta pesquisa conduz a mais duas questões que são de caráter 
operacional. São elas: Como as políticas urbanas dos dois lugares 
trabalham o conceito de Cidades Criativas? Os cidadãos são a 
motivação central de implantação de políticas culturais? 
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1.2  Procedimentos metodológicos 
 
Para responder à pergunta de investigação e às questões operacionais que 
norteiam este trabalho, apresentam-se nesta dissertação duas definições que se 
entendem como introdutórias para qualquer estratégia de marketing que uma 
cidade pode adotar – o de empresariamento urbano e significante vazio. 
Posteriormente, faz-se um breve estudo da arte centrado nas definições sobre o(s) 
conceito(s) de Cidades Criativas.  
Posto isso, existe a pretensão de entender a diferença entre os termos da 
temática de Criatividade (Economia Criativa, Indústria Criativa e Cidade de 
Criativa) e a maneira que eles se relacionam nas políticas públicas de cada local e a 
tradução da ação nos locais. Para isso, além do levantamento teórico, exemplifica-
se sua ação com a descrição de duas cidades – Bogotá, na Colômbia, e Barcelona 
na Espanha.  
Outra etapa metodológica da dissertação consiste na realização de 
entrevistas semiestruturadas com pessoas ligadas ao processo dos dois países. 
Assim, foram realizadas três entrevistas, duas com pessoas de Portugal e uma com 
uma brasileira dando sua perspectiva sobre o tema, visando desenvolver a parte 
empírica do estudo nos países-alvo desta análise. Foram também utilizadas 
informações recolhidas em seminários e workshops que, direta e indiretamente, 
contribuíram para a construção de um pensamento sobre o tema. 
Cabe destacar que esta pesquisa tem caráter exploratório em face da 
necessidade de ponderar criticamente o tema. Logo, a pesquisa: 
 
tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Na maioria 
dos casos, envolve o levantamento bibliográfico, a realização de 
entrevistas com pessoas que possuem experiência prática com o problema 
pesquisado e a análise de exemplos que estimulem a compreensão. (Diehl 
et al, 2004: 53-4). 
 
Nesse sentido, o estudo centra-se na descrição do conceito proposto, a 
importância mercadológica e acadêmica dada ao tema e as semelhanças, também 
com a importância da utilização do conceito de Cidades Criativas para o 
4 
 
desenvolvimento da urbis nas cidades e diferenças percebidas nos dois países em 
uma análise comparativa. 
 
1.3  Justificativa do tema 
 
Descobriu-se que o tema Cidade Criativa inclui várias áreas do saber, não 
havendo uma definição única. É de consenso, no entanto, que o conceito se 
relaciona mais com um processo evolutivo de mudança. Ademais, é capaz de 
motivar as políticas públicas, nomeadamente as urbanas, ou seja, pode contribuir 
para o desenvolvimento de um determinado lugar. Nesse raciocínio, esta pesquisa 
justifica-se por contribuir para os estudos na área e aprimorar a(s) ideia(s) sobre 
esse assunto, bem como nos países que foram analisados.  
Outra razão para justificar a relevância do tema é que a criatividade sempre 
existiu per se em todos os seres humanos, por conseguinte, em cidades e indústrias 
de todos os tipos. Contudo, por que agora se discute mais sobre este assunto? 
Landry (2000) responde ao referir que o mundo mudou rapidamente, e por muitos 
recursos serem findáveis, agora, mais do antes, é vital que se mudem as estratégias 
de desenvolvimento e se repense o papel das cidades e seus recursos. Em outras 
palavras, hoje se procuram novos recursos para o desenvolvimento, tais como as 
individualidades e identidades intangíveis de cada local, o que, na linha de 
pensamento dominante na área, o torna mais competitivo e consolidado 
economicamente.  
Na sequência desse raciocínio de “novas estratégias”, cabe destacar que, 
embora seja um assunto bastante tratado na atualidade, de acordo com o 
pesquisador e uma das principais referências deste estudo, Charles Landry (2009), 
a importância econômica e acadêmica de criatividade tem uma trajetória desde o 
fim dos anos 1970, quando a Organização das Nações Unidas para Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) começou a investigar as indústrias culturais de 
modo geral. Ademais, na década de 1980, as indústrias culturais foram incluídas 
na agenda de políticas urbanas em cidades como Londres por exemplo.  
Esta pesquisa dedicou-se à influência da “criatividade” no desenvolvimento 
urbano das cidades, nomeadamente, como Brasil e Portugal se posicionam nas 
práticas baseadas no conceito de Cidade Criativa. Concorda-se, pois, com Charles 
 5 
 
Landry (apud Cidades criativas, 2009: 1) quando o autor descreve: “Criatividade 
não é, apenas, a contínua descoberta da novidade, mas, também, a forma como 
lidamos convenientemente com o mais antigo.” 
Brasil e Portugal aplicam o conceito central deste estudo de maneira 
distinta. No entanto, ao apontar essas diferenças, cria-se uma vertente para suprir 
a lacuna ainda existente em termos de parcerias e uso do conceito entre os dois 
países. Atualmente, a prática de parcerias entre os dois países está em boa fase, 
pelo menos no que se refere ao incentivo e à divulgação de cultura. Um dos marcos 
dessa afirmação ocorreu em setembro de 2012 até junho de 2013 – período do Ano 
de Portugal no Brasil e o Ano do Brasil em Portugal,1 acontecimentos que tinham 
como objetivo o incentivo a parcerias entre empresas, a troca de conhecimento e 
divulgação da cultura de cada um dos países.  
A verdade é que em ambos os países a notoriedade do tema é recente. 
Relativamente a Portugal, o primeiro estudo de âmbito nacional foi feito em 2010 
pelo Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais 
(GPEARI), que demonstra que, em 2006, o setor criativo português foi responsável 
por 2,8% da riqueza criada no país, bem como indica que Indústrias Culturais e 
Criativas em Portugal têm-se desenvolvido substancialmente nos últimos anos, 
especialmente no Norte do país. 
 A respeito do Brasil, o governo Dilma criou no Ministério da Cultura a 
Secretaria de Economia Criativa, a qual publicou o Plano da Secretaria da 
Economia Criativa: Políticas, diretrizes e ações 2011-2014 (Brasil, 2012). Esse 
plano baseou-se em um estudo feito pela Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (FIRJAN) em maio de 2008, que descreve o cenário das Indústrias 
Criativas no Brasil. Ademais, as estimativas apontam para uma participação do 
núcleo da indústria criativa no PIB brasileiro em 2010 de 2,5%, o que equivale a 
R$ 92,9 bilhões, o equivalente a mais ou menos 30 bilhões de euros.  Os dois 
estudos em ambos os países assinalam o crescimento do setor, e os números 
apurados demonstram o merecimento de mais pesquisas sobre o impacto desse 
                                                        
1 Desse evento destaca-se o “Encontro Luso-Brasileiro de Territórios Criativos”, sobre o qual foram 
promovidos “debate com especialistas e a apresentação de experiências brasileiras e portuguesas 
bem sucedidas na construção de espaços territoriais produtivos e de agrupamentos criativos que 
reúnem esforços colaborativos e políticas públicas para o desenvolvimento cultural, social e 
econômico (Brasil, 2013: 1). 
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setor nas cidades e, acima de tudo, aferir ao que e em que esses números se 
apoiam. 
Com relação à escolha dos países para estudo mais detalhado desta 
dissertação, a justificativa, acima de tudo, consiste em uma afinidade inegável com 
os dois países; todavia, somente isso não oferece bases para um trabalho 
acadêmico, mas se entende que as relações permanentes até hoje entre os dois 
países oferecem embasamentos bibliográficos para desenvolver uma contribuição 
para ambas as nações. 
 
1.4  Estrutura da dissertação 
 
A dissertação organiza-se em seis capítulos, incluindo-se este capítulo 
introdutório. No segundo capítulo, observam-se, brevemente, dois conceitos 
básicos para introdução do tema central deste trabalho. No terceiro capítulo, 
desenvolve-se o enquadramento teórico da dissertação, em outras palavras, o 
estado da arte sobre o(s) conceito(s) de Cidade Criativa, em que se define, também, 
outros dois conceitos que permeiam esta dissertação: Economia Criativa e 
Indústria Criativa, além de discutir criticamente o conceito de Cidade Criativa e 
como seria sua execução.  
Já no quarto capítulo, aborda-se a influência da “criatividade” no 
desenvolvimento urbano, ou seja, tenciona-se descrever como a cidade criativa 
interfere no desenrolar urbano de um local, apontando o que muda no espaço e 
como isso interfere nos cidadãos. Para exemplificar o raciocínio, utilizam-se as 
cidades de Bogotá, Colômbia, e Barcelona na Espanha. O quinto e penúltimo 
capítulo estreitam um pouco mais o assunto para os países do estudo de caso, ou 
seja, trata das iniciativas de criatividade nas políticas urbanas no Brasil e em 
Portugal e a maneira midiática de promoção luso-brasileira para se declararem 
países detentores de cidades criativas, respectivamente, dando uma visão de como 
os dois países abordam o conceito de Cidades Criativas, e pontuam-se as 
diferenças e eventuais semelhanças de tratamento do assunto. 
O sexto e último capítulo trata das conclusões acerca do tema e a visão 




2.  O EMPRESARIAMENTO URBANO E SIGNIFICANTE VAZIO – 
OLHAR PONDERADO SOBRE AS CHANCELAS DAS CIDADES 
  
Nesta fase da análise, expõe-se o conceito norteador para entendimento do 
modelo de administração adotado no planeamento urbano das cidades. Retrata-se, 
então, a lógica de mercado seguida por governantes. Nas palavras de Fortuna 
(2014: 7): 
 
Cidade e empresa. Os papéis se misturaram e uma nova concepção de 
cidade entrou em cena. Competição. Esta é a palavra de ordem que 
impulsiona as cidades que buscam a aprovação das forças do mercado 
mundial. São cidades (re)configuradas por um protagonismo de gestão 
que atende à lógica financeira e trata o urbano como um negócio. E se a 
cidade é percebida como uma oportunidade de negócio, nada mais 
natural do que os governos se renderem aqueles que entendem de 
negócio: os empresários. A parceria público-privada torna-se 
fundamental nesse processo de empreendedorismo urbano, que se 
caracteriza pela recuperação de antigas centralidades, criação de novas 
centralidades e atração de investidores e cidadãos-consumidores, sendo 
que o grande desafio dos centros urbanos na atualidade é diagnosticar o 
que prejudica o seu desenvolvimento, bem como definir políticas públicas 
que sustentem um projeto de cidade digno de inserção na economia 
mundial. 
   
 As palavras de Fortuna (2014) são bem claras no que diz respeito às 
características utilizadas para a administração das cidades. É nesse contexto que se 
justifica a introdução do que seja o conceito de empresariamento urbano, 
desenvolvido por David Harvey (1996) para compreender a interferência do capital 
nas cidades, bem como associar a complementaridade com as ideias-chave deste 
estudo. 
 Nesse raciocínio, segundo Harvey (1996), os desejos dos gestores urbanos 
em conseguir novos investimentos econômicos e a renovação do ambiente 
construído das cidades se sucedem em razão da desindustrialização, do 
desemprego, da privatização e do declínio do Estado-Nação no controle do fluxo 
monetário multinacional, entre outros fatores, que acabam por colocar as cidades 
em âmbito de crise socioeconômica. 
 Para complementar essa opinião e contextualizar a preferência desse 
modelo de gestão nas cidades, Botelho (2004) informa que a crise do capitalismo, 
nos meados dos anos 1970, legitimou o que ela denomina como crise de 
“funcionamento da cidade” em distintos lugares do mundo capitalista. As crises 
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apontadas por ela são: crise financeira e econômica dos poderes públicos 
municipais e crise da gestão política.   
 Diante dessas crises, ainda segundo Botelho (2004), na década de 1980, o 
planeamento urbano e o urbanismo adquirem uma nova função, diferentemente 
da mera regulamentação do setor privado. Isso significa que o Estado passa de 
regulador para incentivador do crescimento econômico, por meio de ações tal qual 
uma empresa regular opera, com o intuito de atrair investimentos e lucro para si. 
O Estado utiliza esse recurso para dinamizar a economia local. Harvey (1996) 
denomina esse processo de mudança do gerenciamento para o empresariamento 
urbano. 
 Para entender melhor a ideia, Harvey (1996) afirma que se pode verificar 
que, com a redução nas barreiras espaciais à circulação de bens, pessoas, dinheiro 
e informação no último terço do século XX, a qualidade do espaço ganha 
importância para a inserção das cidades nos espaços econômicos globais. Em 
contexto de competição interurbana, essa qualidade do espaço torna-se crucial na 
atração do capital, vislumbrando o desenvolvimento capitalista (investimento, 
emprego, turismo, etc.).  
Dessa maneira, os administradores públicos, além de explicitamente 
mostrarem interesse em obter investimentos privados no âmbito local, almejam 
tornarem-se competitivos internacionalmente, explorando os atrativos locais, 
reforçando o grau de “encantamento da cidade” pela elevação da qualidade de vida 
(melhora do meio físico, cultural, lúdico, etc.), sobretudo, difundindo-a 
publicitariamente por meio do City Marketing (Benach & Tello apud Botelho, 
2004: 113). 
Nessa mesma linha de raciocínio, Arantes et al. (2002) esclarecem muito 
bem o teor coercitivo desse modelo de gestão quando afirmam: 
 
Animação que se expressa na convergência entre governantes, burocratas 
e urbanistas em torno de uma espécie de teorema-padrão: que as cidades 
só se tornarão protagonistas privilegiadas, como a Idade da Informação 
lhes promete, se, e somente se, forem devidamente dotadas de um Plano 
Estratégico capaz de gerar respostas competitivas aos desafios da 
globalização (sempre na língua geral dos prospectos), e isto a cada 
oportunidade (ainda na língua dos negócios) de renovação urbana que 
porventura se apresente na forma de uma possível vantagem comparativa 




Com essa afirmação, a pesquisadora aponta o sentimento de 
“obrigatoriedade” do empresariamento urbano na administração pública. Harvey 
(1996: 51) reitera a visão quando corrobora:  
 
Particularmente nos últimos anos, parece ter surgido um consenso geral 
em todo o mundo capitalista avançado de que benefícios positivos têm 
que ser obtidos por cidades que assumem um comportamento 
empresarial em relação ao desenvolvimento econômico. 
  
Para complementar esse pensamento, Vainer (2002: 87) explica que 
conceber a cidade como empresa implica uma “lógica implacável”: o marketing 
lead city planning, o qual exige que as decisões sobre a cidade estejam nas mãos 
dos que decidem nas empresas. Botelho (2004) corrobora a ideia de Vainer: 
 
De forma mais abrangente, a produção e o consumo do espaço, assim 
como o processo de urbanização, estão inseridos no amplo processo de 
reprodução das relações de produção capitalistas, na medida em que a 
produção e o consumo do espaço e o processo de urbanização são guiados 
pelos ditames da propriedade privada e são regulados pelas necessidades 
do capital de gerar valor excedente. (Botelho, 2004: 112). 
  
Fica claro que, neste novo conceito de planeamento, os interesses do 
mercado estão representados nas parcerias público-privadas, cujas formas de 
atuação vão da captação de recursos e execução de grandes intervenções urbanas à 
gestão de equipamentos e prestação de serviços coletivos. No que diz respeito a 
essas parcerias, Castells et al. (1996) asseguram ser um dos principais mecanismos 
que conjugam as cidades em condições de inserção na competitividade urbana, 
esta legitimada por meio da ferramenta plano estratégico.  
Nesta análise em específico, não será aprofundada a função do plano 
estratégico por se focar em outros exemplos de empresariamento urbano, mas que 
se entenda o planeamento estratégico das cidades como uma ferramenta de 
promoção da cidade para o exterior; além de favorecer abertamente o fomento de 
negociações público-privadas; desenvolver (supostamente) o “patriotismo cívico” e 
uma inovação político-administrativa.  
Viviani Ribeiro (2009) sintetiza o entendimento de empresariamento 
urbano, implantando a ideia de que estratégias urbanas sempre existiram. De 
acordo com o pensamento da pesquisadora, o que responde pela mudança na 
10 
 
formulação das políticas urbanas, isto é, nos ‘sistemas de ações’, é a entrada, após a 
abertura política e econômica e o avanço liberal, de novos atores políticos com 
poder de decisão, um fator inerente à atual conjuntura, pois as “intervenções 
urbanas voltadas ao embelezamento, ao saneamento e às políticas urbanas eram 
responsabilidade somente do Estado no modelo de planeamento racional-
funcionalista” (Ribeiro, 2009: 69).  
Araújo (2011) compactua com a ideia de Harvey (1996) de que, como o 
próprio nome já diz, “o Empresariamento Urbano é o comportamento empresarial 
em relação ao desenvolvimento econômico adotado por todo um complexo de 
forças mobilizadas por diversos agentes sociais na organização da vida humana”.  
(Harvey, 1996 apud Araújo et al., 2011: 3). 
Em síntese, empresariamento urbano é a formação de uniões e/ou 
coligações, com o propósito de desenvolvimento econômico das cidades, com o 
foco majoritariamente em atrair fontes externas de financiamento, novos 
investimentos diretos, assim como novas fontes geradoras de emprego, à luz de 
transformar as cidades mais atrativas para o desenvolvimento capitalista, nas 
quais os governos e a administração urbana desempenham um papel de, 
essencialmente, fomentadores dos interesses estratégicos do desenvolvimento 
capitalista. 
 
2.1  A importância de táticas de marketing no empresariamento urbano 
– gestão das marcas 
 
Tendo em mente a palavra “competição, investimento monetário e capital”, 
as quais são as palavras-chave para a justificativa do modelo de administração 
pública atual, a gestão das marcas das cidades, nessa lógica de empresariamento 
urbano, aparece como estratégia imprescindível para a atração de visitantes e 
residentes, para então monetizar a vinda dessas pessoas nas cidades.  
Na tentativa de atração das pessoas, os “refazeres” estão fortemente 
presentes: “REvitalização”, “REconstrução”, “REestruturação” e tantos outros que 





Para ratificar o raciocínio, Fernanda Sánchez (2001: 33) explica: 
 
A fase atual do capitalismo só se realiza produzindo um novo espaço, 
pressionado pelas novas exigências da acumulação, mediante suas lógicas 
e estratégias à escala mundial. Na produção desse espaço operam agentes 
e interesses combinados em diferentes campos políticos e arranjos 
territoriais para cada caso. Sujeitos, instituições, práticas e produtos 
circulam, de maneira relacionada, no âmbito de diferentes mercados, 
materiais e símbolos. 
 
Na explicação da estudiosa, fica bem claro que a cidade é interpretada como 
um espaço que precisa ser vendido, tal qual em uma empresa em relação a seu 
produto. A partir disso, surgem técnicas publicitárias mais efetivas assim como a 
construção criativa de imagens (Sánchez, 1999). 
Kotler et al. (1999) adiantam que, mais do que um espaço a ser vendido, as 
cidades precisam saber de sua vocação para então eleger sua marca e 
seguidamente definir seu público-alvo. Assim, as funções econômicas e sociais 
estarão bem orientadas para satisfação e necessidades dos mercados 
consumidores: empresas, turistas, novos residentes – todos eles vistos como 
clientes que fazem a economia girar. Acrescente-se:  
 
o país (ou a cidade) deve saber exatamente que características de local as 
empresas buscam no que se refere à mão-de-obra, política tributária, 
comodidades, incentivos, instituição de ensino, regulamentação, energia, 
comunicação e ambiente empresarial e têm de estar preparados para 
oferecer incentivos financeiros que atraiam as empresas, entre eles: 
isenções fiscais, treinamento no trabalho, investimentos em infra-
estrutura, juros subsidiados e até a participação de risco. (Kotler et al., 
2004: 68). 
 
Outro elemento a se destacar é que, segundo Keller (1998), a marca é algo 
que “reúne” pessoas, isso significa que as marcas desempenham um papel de não 
apenas fontes de diferenciação, mas também elementos de identificação, 
reconhecimento, continuidade e suposto coletivismo.  
 
2.2  O significante vazio  
 
 
Este conceito pode associar-se à lógica do empresariamento urbano e gestão 
de marcas das cidades. Pensa-se que, dessa maneira, será possível ponderar todo e 
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qualquer modismo ou novo conceito que surgem na academia e especialmente nos 
discursos governamentais. 
No entanto, é preciso ficar claro que a intenção não é deslegitimar conceitos 
já expostos e muito menos o conceito que deu origem a esta dissertação. Ao 
contrário, pretende-se avaliar criticamente a chancela que será dada a 
determinadas ideias e projetos, bem como aceitar sua interferência nas políticas 
urbanas atuais.  
Isso posto, entende-se a definição de significante vazio como conceitos que 
“soam bem” aos ouvidos de quem escuta. Normalmente são conceitos que parecem 
panaceia, mas na prática não é assim que ocorre. A respeito dessa opinião, Gunder 
et al. (2009: 4-5, grifos dos autores, tradução livre) corroboram: 
 
O ordenamento do território pratica um diálogo entre planeamento e 
governança urbana que está cheio de palavras da moda, ou ‘palavras de 
dúbio sentido’ como Watson (2004) os chama, muitos dos quais geram 
significados novos para atingir estados desejados de bem-estar urbano, 
tais como ‘crescimento inteligente’, ‘novo urbanismo’ ou ‘índices boêmios’ 
e planear cidades 'sustentáveis', ‘globalmente competitivas’, e ‘habitáveis'.  
Argumenta-se que estes termos, e muitos outros, são meros ‘significantes 
vazios’, que significam tudo e nada, termos agradáveis, todas as coisas 
para todas as pessoas. Esses estados desejosos de viver e de ser, que a 
maioria de nós aspiramos e, consequentemente, tentamos enquadrar 
nossas cidades, o que muitas vezes são ilusões, que se atingida, na melhor 
das hipóteses, tem sucesso limitado.2 
 
 O interessante da citação é enxergar o conceito na realidade do 
planeamento urbano. Em uma analogia livre da autora, comparam-se esses 
significantes vazios com as marcas que as cidades cobiçam adquirir, 
essencialmente para atração de investimentos e movimentação da economia local.  
Para entender o arcabouço do conceito, Saussure (2006 apud Gunder et al. 
2009) explica que todas as palavras têm duas dimensões: 1. a “identidade das 
palavras” – o que parece e como soa. Por exemplo, a palavra “mesa” é composta 
                                                        
2 No original em inglês: “Spatial planning practice performs a dialogue between planning and urban 
governance that is full of signifying terms and labelling buzzwords, or ‘weasel words’ as Watson 
(2004) terms them, many of which imply innovative means to achieve desired states of urban 
well-being, such as deploying ‘Smart Growth’, ‘new urbanism’ or ‘bohemian indexes’ to plan for 
‘sustainable’, ‘globally competitive’, and ‘liveable cities’. We argue that these terms, and many 
others, are mere ‘empty signifiers’ meaning everything and nothing – comfort terms – all things 
to all people. These desirous states of living and bein which most of us would aspire towards and, 





pelas letras ‘m’, ‘e’, ‘s’, ‘a’. Quando se fala essa palavra (e qualquer outra), 
imediatamente liga-se o substantivo à escrita e à imagem do objeto. A isso é dado o 
nome de significante; 2. a dimensão do que se “constitui a palavra”, seu 
significado. Exemplo: Quando se fala em “mesa”, sabe-se que a mesa é um objeto 
onde se colocam coisas sobre ela. 
O exemplo foi relativamente simples, por se tratar de um objeto corriqueiro, 
mas Saussure (2006) observa que palavras do tipo “democracia” e “liberdade”, 
podem ter inúmeras significações, por vezes até antagônicas dependendo de vários 
fatores, tais como: época que foi dita, cultura que é dita, entre outros.  
Para complementar, Laclau (1996) chama de significantes vazios os 
significantes sem significado, ou seja, conceitos vagos ou tão amplos, que se torna 
quase impossível precisar o seu real significado. Por outras palavras, o 
“significante foi esvaziado” de qualquer significado especial e assume uma função 
universal que representa um conjunto ambíguo, distorcido, com significados 
relacionados, tais como uma ordem social, um ideal ou aspiração, ou algo difícil de 
definir.  
Filosoficamente, pensando na prática desse conceito, como é possível um 
significante não estar atrelado a nenhum significado e continuar, apesar deste 
dado, sendo a parte integral de um sistema de significação? 
Laclau (1996) mesmo responde, conduzindo a duas possibilidades: uma 
consistiria em sustentar que um mesmo significante pode ser vinculado a distintos 
significados em diferentes contextos; nesse caso tratar-se-ia de uma arbitrariedade 
e ratificaria o cunho de equívoco do signo – a pluralidade do conceito nessa 
alternativa estaria diretamente ligada ao “enganar”. 
 Na segunda possibilidade, questiona-se que o significante não seria 
equívoco, mas determinaria um caráter ambíguo, dúbio do signo, por falta de 
comprovação de fatos. 
 Nesta apreciação, utiliza-se o conceito pelo aspecto dúbio que ele remete e 
não se entra no mérito de qual intenção tem o significante vazio, explicado por 





Outra maneira de pensar sobre um significante vazio é que ele refere-se a 
uma palavra que age como um copo, que pode conter quase qualquer 
coisa, desde que ele possa ser derramado ou colocado dentro dele - por 
exemplo, leite, vinho, óleo, sangue, água ou areia. O planeamento é um 
significante, semelhante a um copo, que pode conter muitos significados 
diversos e nuances. Isso pode ser reduzido até certo ponto, colocando 
outra etiqueta adjetiva antes dele.3 
 
Depois dessa citação, faz-se uma comparação livre.  Imagine a gestão das 
cidades como um copo e as chancelas das cidades como os líquidos que se colocam 
dentro desse copo, seguindo o raciocínio da citação, cada vez que o líquido do copo 
"sai de moda", chega a hora de mudar de líquido.  
Por essa visão, pressupõe-se que os significantes vazios são inevitáveis, pois 
podem ser construídos por falta de comprovação de eficiência, ou sua construção 
pode desfazer alguma ineficiência conceitual. No entanto, segundo Lencioni 
(2008: 110), “a construção de conceitos é um exercício do pensamento sobre o real 
e esse real existe independentemente de pensarmos sobre ele ou de termos 
conceitos acerca dos objetos do real. sobre ele”. 
Assim, independentemente do questionamento e/ou críticas acerca das 
chancelas postas nas cidades, elas existem, tentam revelar um real, e mais, 
precisam ser refletidas e ponderadas criticamente, para que os impactos do que 
tentam transmitir sejam (minimamente) benéficos.  
 
2.3  As chancelas “necessárias” 
 
 
Como já referenciado, nos anos 1990, as estratégias governamentais 
claramente adotaram conceitos de marketing, tanto para a melhoria de sua 
imagem internamente, quanto, e principalmente, para potenciais investidores, ou 
seja, imagem externamente. Uma das razões para o emprego de estratégias de 
marketing urbano é posicionar a cidade perante um mercado globalizado de fluxo 
de pessoas, investimentos e informações, daí vem a “necessidade” de chancelas 
para as cidades. 
                                                        
3 No original em inglês: “Another way of thinking about an empty signifier is that it refers to a word 
that acts just like a cup, which can contain almost anything as long as it can be poured or placed 
into it, for example, milk, wine, oil, blood, water or sand. Planning is a signifier, similar to a cup, 
which can contain many diverse meanings and nuances. This can be narrowed down to some 




Os críticos contrários a esse tipo de estratégia, Borja et al. (1996), Harvey 
(1996), Sánchez (2001) e Vainer (2002), argumentam que isso transforma a cidade 
em mercadoria; já os favoráveis Kotler, 1998; Prideaux, Cooper, 2002), alegam que 
marketing é ferramenta inovadora para articulação entre agentes públicos e 
privados, objetivando a melhoria socioeconômica das cidades e inerente 
suprimento do interesse coletivo.  
A posição de Sánchez (2001) é que a sociedade capitalista contemporânea 
forja modelos de sucesso (como no caso das cidades vencedoras), que seriam 
baseados no conceito de boas práticas e no ideário de que as pessoas, as empresas 
e as cidades deveriam construir uma imagem vendável. Por isso, conceitos e 
estratégias de marketing, oriundos da iniciativa privada, adentram as prefeituras e 
tornam-se estratégias públicas. 
Em contrapartida, Cooper (2001) afirma que a prova maior do sucesso do 
marketing como ciência que desenvolve uma imagem, uma percepção, um 
posicionamento, na mente dos seus consumidores é a de que, na atualidade, “as 
organizações que utilizam o marketing não se limitam a empresas comerciais” 
(Cooper, 2001: 382), afirmação essa que defende os benefícios do marketing não 
só para empresas, mas também para instituições públicas, sendo assim a ser 
adotadas por gestores urbanos — origem do city marketing, ou marketing urbano. 
Foi diante desse quadro que “quase da noite para o dia, posicionamento 
tornou-se a palavra da moda entre os profissionais da propaganda e do marketing” 
(Ries et al., 2002: 11, grifo nosso), criando assim a necessidade de os gestores 
aderirem a chancelas para se posicionarem diante do mercado global pelos 
motivos já expostos.  
Assim, o capítulo 3 se incumbe de expor a chancela que nomeia esta 
dissertação e detalha os modos em que ela influencia no ordenamento do território 
no decorrer da análise. 
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3.  CONCEITO DE CIDADE CRIATIVA 
  
Recentemente, a ideia de Cidade Criativa tem sido alvo de muitas discussões 
no meio acadêmico, nas políticas públicas e nas organizações internacionais de 
diferentes escalas (UNESCO – The Creative Cities Network, UNCTAD – Creative 
Economy Report 2010, UE – Europa Criativa).  
Essa visibilidade denota a importância do tema e também, por ser um 
assunto multidisciplinar sem conceito preestabelecido e consolidado, leva a 
diversas abordagens, o que, por um lado, pode ser útil, pois se evidencia a 
polivalência do tema, por outro lado pode “confundir e se fundir” com outros 
conceitos nomeadamente Economia Criativa e Indústria Criativa, pois se entende 
que toda essa “criatividade” (não obstante a ausência ou presença da componente 
espacial), usufrui de cultura e todo o valor simbólico que é agregado para se 
proliferar e gerar riqueza para um determinado local. Como esse discurso é 
difundido? 
Nesse contexto, o objetivo deste capítulo é enquadrar teoricamente esta 
dissertação, expondo criticamente o conceito de Cidade Criativa, isto é, 
descrevendo sobre o que o tema trata e as controvérsias do conceito. Espera-se 
também que o leitor, no decorrer das exposições do que se entende por Cidade 
Criativa, perceba esse conceito atrelado às estratégias de empresariamento urbano, 
assim como um significante vazio. 
Para isso, far-se-ão referências a autores que acreditam no tema de Cidade 
Criativa como mola propulsora de desenvolvimento urbano (Florida, 2011; 
Howkins, 2001; Landry, 2000; Mercer, 2006, Reis et al., 2009; Scott, 2006), 
pesquisadores que têm uma visão de planeamento e um pouco mais crítica sobre o 
tema (Hall, 2000; Healey, 2004; Markusen, 2009), por fim, autores que tomam a 
posição mais descritiva do assunto (Costa et al., 2006; Evans, 2009; Balula, 2011; 
Costa et al., 2009a). 
Ao se analisar um conceito não consolidado, podem-se ter duas vertentes – 
a primeira é a impossibilidade de aceitar o conceito como exequível sem a menor 
objeção, e a segunda é tentar desmitificar o conceito. No entanto, para enquadrar 
este estudo no conceito de Cidade Criativa, opta-se por descrever a diversidade de 
abordagens de alguns pesquisadores que o aceitam como um forte determinante 
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para um desenvolvimento urbano supostamente benéfico para a cidade, mas que, 
ao ver da autora, sempre estará conectado com uma estratégia de 
empresariamento urbano e com o cunho de significante vazio intrínseco em suas 
premissas. 
Desse modo, Costa et al. (2009b: 2.716) descrevem que, na retórica da 
relação entre criatividade e desenvolvimento urbano, existem três grandes 
vertentes para explicar o conceito de Cidade Criativa dentro do Planeamento 
Urbano, das quais se destacam: 
I. A ideia de criatividade como um instrumento vital para o 
desenvolvimento urbano, isto é, usar de criatividade para desenvolver 
ferramentas e soluções criativas conexas aos contextos socioeconômicos e 
culturais correntes na cidade.   
II. O foco nas atividades/indústrias/setores criativos (geralmente 
percebidas com maior ou menor abrangência “às atividades culturais) 
como sendo uma base estrutural do desenvolvimento urbano”, por outras 
palavras, é “a ideia de que as atividades ‘culturais e criativas’ têm um 
papel fundamental nas economias atuais”, sendo uma promessa crucial 
para o desenvolvimento urbano (adotando a posição de motor econômico 
numa sociedade centrada no conhecimento, em que o valor simbólico é 
cada vez mais valorizado). 
III “A defesa da necessidade de atrair as capacidades criativas”, ou seja, 
recursos humanos criativos (as classes criativas de Florida”, que serão 
mencionadas posteriormente).  
Note que os três pontos citados pelos autores estão ligados não só ao que 
concerne ao desenvolvimento urbano, mas também às atividades econômicas e ao 
que atrai as pessoas para a cidade. O conceito de cidade adotado para este estudo 
será mencionado na seção 3.1, e a ideia de como esses três pontos citados acima 
impactam na cidade será descrita no capítulo 4. 
 
3.1  Definição de cidade adotada para a cidade criativa  
 
Entender a definição cidade é uma discussão que pode ser compreendida 
pelo prisma econômico, arquitetônico e sociológico. No planeamento urbano, as 
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definições são um pouco de cada prisma. No entanto, o essencial nesta seção é 
ficar claro o entendimento de cidade para depois percebê-la como criativa. O que 
não anula a existência de outras definições tão valiosas quanto à perspectiva que 
será exposta nesta análise. 
 Para tanto, a primeira contribuição para construção do pensamento e 
reflexão do que se entende sobre cidade está nas palavras do sociólogo urbanista 
Robert Park (1967: 27, grifo nosso): 
 
Antes, a cidade é um estado de espírito, um corpo de costumes e tradições 
e dos sentimentos e atitudes organizados, inerentes a esses costumes e 
transmitidos por essa tradição. Em outras palavras, a cidade não é 
meramente um mecanismo físico e uma construção artificial. Está 
envolvida nos processos vitais das pessoas que a compõem; é um 
produto da natureza, e particularmente da natureza humana. 
 
Essa visão será importante, pois se entende o tema central deste estudo 
como um processo que sempre se reinventa de acordo com as necessidades de cada 
lugar e analisando cidades como “seres vivos”, e não meramente como um 
mecanismo físico. Os planeadores podem enxergar as necessidades deste “ser-
cidade” e acompanhar os processos vitais das pessoas que a compõem com suas 
mutações de paradigmas.  
 Outra perspectiva em abordar as cidades como “seres em constante 
mutação” é que esses “seres” sofrem mudanças causadas pelos que habitam nela e 
refletem (direta ou indiretamente) na sua forma, organização e reorganização. 
Essa perspectiva de intervenção na organização do “ser cidade” origina o raciocínio 
de que estudar a cidade e contribuir para seu desenvolvimento urbano vai além do 
construir ruas, edifícios ou qualquer coisa meramente tangível, ou seja, para o 
desenvolvimento efetivo das cidades, é imprescindível investir no intangível deste 
“ser vivo”, por conseguinte: na cultura, nas relações, etc. 
Park (1967: 25) afirma que a “cidade é o habitat natural do homem 
civilizado. Por essa razão, ela é uma área cultural caracterizada pelo seu próprio 
tipo cultural”. Essa afirmação demonstra que cada cidade é singular e por isso, 
parte-se do princípio de que o valor simbólico que o tema desta análise estuda é 
inerente em qualquer cidade. 
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É nessa linha de pensamento que se olha para a criatividade nas cidades 
como algo intangível e singular, mas que influencia o tangível. Landry (2009) 
explica essa ideia como uma mudança do “paradigma urbano de engenharia” de 
desenvolvimento urbano, o qual antes era focado no hardware e agora é centrado 
no “fazer criativo” que será como que o software da cidade, ajudando assim a 
reconstruí-la de maneira sustentável, ou seja, visando o equilíbrio entre o 
crescimento econômico, ambiental e a coesão social.  
Vaz (2004) cita o livro Cidades invisíveis, de Italo Calvino, para dizer que a 
realidade da vida urbana é constituída não somente pelo seu visível (hardware de 
Landry), mas muito mais pelo invisível (software), isto é, pelo simbólico, pelo 
cultural. Esse pensamento é avesso ao planeamento funcionalista ou moderno, o 
qual “setorizava” e organizava-se conforme da vontade dos governantes. 
Cidade, neste estudo, portanto, trata-se muito mais do que recortes 
geográficos, mas sim de um complexo intangível regido por pessoas, as quais são 
envolvidas por relações entre cidadãos e esse espaço chamado cidade. Assim se 
estuda o porquê e como as pessoas utilizam o espaço cidade, como se locomovem, 
que lugares frequentam e como usam os locais.  
É nesse contexto de mudanças sociais, crises e busca de novas estratégias de 
organização, competitividade e captação de riquezas que se discute o tema 
proposto neste estudo. 
 
3.2 Dois conceitos a considerar para definir a cidade criativa: 
economia criativa e indústria criativa 
 
Nesta busca desses “novos paradigmas urbanos”, surgem os conceitos que 
são nutridos pelo imaterial dos lugares. São eles: Economia Criativa, Indústria 
Criativa e Cidade Criativa. Devido à origem desses conceitos na individualidade de 
cada lugar, nota-se uma linha tênue e complementar que separa os conceitos 
permeados desta dissertação, visto que todos eles sempre aparecem na literatura 
sobre o tema de maneira por vezes fundida, por vezes misturada. Assim, com a 




3.2.1  A economia criativa 
 
De acordo com o relatório de Economia Criativa da United Nations 
Conference on Trade and Development (UNCTAD) de 2010, a expressão 
“economia criativa” surgiu em 2001 no livro de John Howkins sobre as ligações 
entre criatividade e economia. Segundo Howkins (2001 apud Unctad, 2012: 9), “a 
criatividade não é uma coisa nova e nem a economia o é, mas o que é nova é a 
natureza e a extensão da relação entre elas e a forma como combinam para criar 
extraordinário valor e riqueza”. 
Para aclarar a perspectiva de Howkins, Reis et al. (2009) explicam que na 
“economia tradicional”, percebe-se uma padronização de bens e serviços, o 
deslocamento das fábricas para os arredores das cidades e países periféricos e a 
fragmentação das cadeias de produção, o que origina dois tipos de produtos e 
serviços: os vulgares (que brigam apenas por preço) e os de alto valor agregado 
(baseados em diferenciações). A economia criativa não apenas atua nessa busca de 
valor agregado e diferenciação de produtos e serviços criativos (as chamadas 
"indústrias criativas", setores mais criativos da economia), como também estimula 
a diferenciação de produtos e serviços tradicionais. Esse efeito em cadeia da 
criatividade na economia, com agregação de valor e diferenciação, é o que forma a 
economia criativa. 
Nesse sentido, a definição norteadora que se usa aqui é da Unctad (2012: 9): 
“A ‘economia criativa’ é um conceito em evolução baseado em ativos criativos que 
potencialmente geram crescimento e desenvolvimento econômico.” 
 
 Ela pode estimular a geração de renda, a criação de empregos e a 
exportação de ganhos, ao mesmo tempo que promove inclusão social, 
diversidade cultural e desenvolvimento humano. 
 Ela abraça aspectos econômicos, culturais e sociais que interagem com 
objetivos de tecnologia, propriedade intelectual e turismo. 
 É um conjunto de atividades econômicas baseadas em conhecimento, 
com uma dimensão de desenvolvimento e interligações cruzadas em 
macro e micro níveis para economia em geral. 
 É uma opção de desenvolvimento viável que demanda respostas de 
políticas inovadoras e multidisciplinares.  
 No centro da economia criativa, localizam-se as indústrias criativas. 




O segundo item do conceito que foi exposto é o que se julga ser o “especial” 
desse tipo de economia, pois demonstra que, mais do que gerar renda, a economia 
criativa apresenta a pretensão de “abraçar aspectos culturais e sociais” e oferecer 
oportunidade para empresas grandes e pequenas em suposta igualdade. 
Basicamente, a economia criativa demonstra um meio de focar a atenção no 
papel da criatividade enquanto uma força na vida econômica contemporânea traz a 
proposta de que o desenvolvimento econômico e cultural não caracteriza um 
fenômeno disjunto, mas sim complementar e faz parte de um processo maior no 
qual tanto o crescimento econômico quanto o cultural podem ocorrer 
simultaneamente.  
O discurso que funciona é que a economia criativa e suas formas de gerar 
renda cabem a qualquer país sem distinção, pois se parte do pressuposto de que 
ativos criativos e ricos recursos culturais existem em todos os países. A compra, 
troca ou venda dos produtos e os valores por onde passeia a economia criativa será 
explicado a seguir. 
 
3.2.2 Indústria criativa 
 
Com relação às indústrias criativas, Bendassolli et al. (2009) informam que, 
curiosamente, o conceito de indústrias criativas foi pela primeira vez utilizado no 
âmbito político-governamental, e não no acadêmico e empresarial, pois o conceito 
surgiu inicialmente na Austrália no início da década de 1990, mas foi com o 
impulso dado pelo governo inglês de Tony Blair que ele se popularizou.  Por esse 
motivo, o conceito usado aqui é o proposto pelo Department of Culture, Media and 
Sports (UK DCMS), que define indústrias culturais como: “Atividades que têm a 
sua origem na criatividade, competências e talento individual, com potencial para 
a criação de trabalho e riqueza por meio da geração e exploração de propriedade 
intelectual.” (Department of Culture, Media and Sports, 1998 apud Bendassolli et 
al., 2009: 12). 
Reis (2008: 24) complementa e define indústrias criativas: “um conjunto de 
setores econômicos específicos, cuja seleção é variável segundo a região ou país, 
conforme seu impacto econômico potencial na geração de riqueza, trabalho, 
arrecadação tributária e divisas de exportações.”  
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As duas definições são complementares, pois ambas enfatizam o fator 
intelectual como matéria-prima dessa indústria, e Reis categoriza que essa 
indústria cobre setores econômicos particulares. Desse modo, o Department of 
Culture, Media and Sports aponta os setores de indústria criativa e demonstra uma 
grande diversidade. São eles: “Publicidade, arquitetura, mercado de artes e 
antiguidades, artesanato, design, design de moda, cinema, software, softwares 
interativos para lazer, música, artes performáticas, indústria editorial, rádio, TV, 
museus, galerias e as atividades relacionadas às tradições culturais.” (Bendassolli 
et al., 2009: 11). 
 Nota-se que todos os setores contemplados se nutrem do imaterial das 
pessoas, e nesse contexto de trabalhar/capitalizar o imaterial dos locais surge o 
tema master deste estudo. A lógica de como essas atividades interferem para que a 
cidade possa ser criativa varia de lugar para lugar e pelo o que se nota, são pelos 
incentivos e acesso a elas que se mensura se a cidade é criativa (ou não), o que, 
supostamente, gera um processo de atratividade e sentimento de pertencimento 
dos residentes e chama a atenção de turistas, novas tecnologias e novos talentos.  
 
3.3  Cidade criativa 
 
A chancela “cidade criativa” surgiu nas décadas de 1970 e 1980 como uma 
resposta ao fato de que, globalmente, as cidades estavam reestruturando-se 
buscando novas táticas de adquirir investimentos, tal qual a lógica capitalista de 
Empresariamento Urbano apresentado no primeiro capítulo.  
Landry (2009) complementa ao informar que a noção de “criatividade” 
passou a ocupar uma posição central em razão das drásticas mudanças em termos 
globais de comércio, dinâmicas operacionais da economia, ascensão da agenda do 
talento e reposicionamento das cidades no mundo todo.  
 
Agora, todos fazem parte do jogo da criatividade. Ela se tornou um 
mantra da nossa era, dotado, quase que exclusivamente, de 
características positivas. De acordo com minha última contagem, 60 





Por isso, uma das definições que são pertinentes citar é a do órgão 
internacional Unctad, que, no relatório de economia criativa de 2010, afirma que a 
cidade criativa tem: 
 
um complexo urbano em que os vários tipos de atividades culturais 
constituem um componente integral do funcionamento econômico e 
social da cidade. Tais cidades tendem a ser construídas sobre uma sólida 
infraestrutura social e cultural, a ter concentrações de emprego criativo 
relativamente altas e a ser atrativas ao investimento estrangeiro devido às 
suas facilidades culturais bem estabelecidas. (Unctad, 2012: 12, grifo 
nosso). 
 
Nesse âmbito, outras dinâmicas são envolvidas além da econômica. Reis 
(2014: n. p.) elucida a questão a respeito da diversidade de definições do termo: 
 
O termo cidade criativa é muito abrangente e não tem uma definição 
única. Em 2008 fiquei inquieta pelo fato de perceber que urbanistas se 
referiam a esse termo sem ter a mesma concepção. Essa cidade é 
realizável ou é uma utopia? Pensando nisso, reuni acadêmicos, 
arquitetos, hidrólogos e urbanistas de 18 países nessa agenda de cidade 
criativa,  percebi que uma cidade que se pretende criativa tem três 
características em comum, que são suficientemente norteadoras mas ao 
mesmo tempo não são fechadas em si. 
A primeira são as inovações em sentido amplo – desde tecnológicas a 
sociais, novos olhares sobre velhos e novos problemas, perspectivas do 
mundo em transformação -, uma cidade que se reinventa e coloca sua 
criatividade em prática para se transformar em um espaço melhor. 
A segunda é a cultura, não só pelo ponto de vista de identidade da cidade, 
como também pelo impacto econômico que ela traz. Seja nas comidas de 
boteco de Belo Horizonte ou a gastronomia em São Paulo ou os teatros da 
Broadway, em Nova York, a cultura é uma maneira de ressaltar a 
singularidade de cada cidade – podemos dizer que é a essência, o espírito 
da cidade. 
Em terceiro lugar estão as conexões, promover o entendimento da cidade 
como um sistema e não como um arquipélago de bairros. Trazendo a 
discussão para São Paulo que, mesmo atravessando inúmeras 
dificuldades, é uma cidade muito inovadora – embora essa faceta nem 
sempre seja reconhecida. 
 
 A declaração da estudiosa aliada à informação da Unctad fornece a ideia de 
atividades culturais, sociais e econômicas relacionadas; a justaposição do imaterial 
ao material, conectados, pois todas as definições declaram que uma cidade criativa 
conecta o que há de intangível com o tangível dos locais. 
Entretanto, o que constitui uma cidade criativa e quais são suas condições 
de base? Reis et al. (2011: 32) complementam a ideia e apontam a vertente de que 
para uma cidade ser criativa ela precisa atrair a chamada “classe criativa [...] – 
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pessoas que exercem determinadas profissões com maior carga de criatividade 
individual e cuja escolha primordial na vida, conforme o autor é a cidade onde 
viver”.  
Também acreditam que uma cidade criativa é mensurada “pela 
participação das indústrias criativas na economia” (Reis et al., 2011: 32), isto é, 
sua eficácia em criar, atrair e abrigar empresas criativas (estas funcionariam como 
uma espécie de “ímãs” para os talentos criativos). “Uma alta concentração de 
indústrias criativas e de clusters criativos seria assim indicativa de maior 
criatividade urbana.” (Reis et al., 2011: 32).4 
Dessa maneira, o importante nessas definições é notar a componente 
criatividade e o incentivo à cultura como pilar de desenvolvimento em cidades que 
se dizem criativas, e mais, observar que a economia criativa e a indústria criativa 
são fortemente fomentadas e ocupam um lugar de destaque na cidade criativa.  
 Embora o termo cidade criativa remeta basicamente a grandes cidades, Reis 
et al. (2011) afirmam que a criatividade de uma cidade não depende do tamanho e 
condição socioeconômica, o que denota a mesma ideia de Landry, de que toda 
cidade pode ser criativa. Reis et al. (2011) identificam que uma cidade criativa tem 
prevalência de três elementos:5 
1. Inovação. Este ponto do raciocínio pode ser explicado de dois modos 
complementares: o primeiro é como métodos antes não usados para 
                                                        
4 O conceito de cluster criativo é entendido de forma mais holística e conciliadora de aspectos 
culturais, econômicos e sociais. Conforme o Creative Cluster Conference and Network: “Um 
cluster de empresas criativas requer muito mais que a visão padrão de um parque de negócios, 
próximo a um campus tecnológico. Um cluster criativo inclui organizações sem fins lucrativos, 
instituições culturais, centros de artes e artistas individuais, junto a um parque científico e a um 
centro de mídia. Clusters criativos são locais de residência e trabalho nos quais os produtos 
culturais são produzidos e consumidos. Eles estão sempre abertos, para trabalho e lazer. 
Alimentam-se de diversidade e mudança e, portanto, prosperam em ambientes urbanos ativos, 
multiculturais, que têm suas distinções locais, mas estão conectados ao mundo.” No original: “A 
cluster of creative enterprises needs much more than the standard vision of a business park next 
to a technology campus. A creative cluster includes non-profit enterprises, cultural institutions, 
arts venues and individual artists alongside the science park and the media centre. Creative 
clusters are places to live as well as to work, places where cultural products are consumed as well 
as made. They are open round the clock, for work and play. They feed on diversity and change and 
so thrive in busy, multi-cultural urban settings that have their own local distinctiveness but are 
also connected to the world.” (Evans, 2016: 1). 
5 Essas ideias estão mais detalhadas na tese de Doutoramento Cidades criativas: análise de um 
conceito em formação e da pertinência de sua aplicação à cidade de São Paulo”, defendida por 
Ana Carla Fonseca Reis na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo 




solucionar eventuais e correntes problemas da cidade e o segundo como 
prever novas oportunidades. Entretanto, a estudiosa lembra que, apesar 
de a palavra inovação involuntariamente remeter a tecnologia, a 
criatividade no contexto urbano é percebida como modo social (exemplo, 
manifestações ou alguma intervenção coletiva) cultural (exemplo, 
modelo de negócios originais – sites de compra coletiva) e ambiental 
(exemplo, reciclagens de produtos – usar pneus para fazer autoestrada).  
2. Conexões. Este ponto de conexões das cidades significa enlaçamentos 
importantes nas cidades que, por sua vez, se dão em três dimensões: a 
primeira é histórica, isto é, através dos acontecimentos históricos – 
marcam-nos e formam a identidade da cidade, que se desenvolverá a sua 
estratégia de futuro, com isso se ganha a perspectiva do que a cidade quer 
ter; a segunda é geográfica, ou seja, acessibilidade e integração entre 
bairros e zonas, o que facilitaria para uma governança participativa e 
todos os cidadãos se sentirem mais “donos” da cidade como um todo – 
esse problema ocorre mais nas grandes cidades normalmente 
fragmentadas; o terceiro são as conexões culturais, que basicamente 
remetem a manter as tradições locais e usar disso para se conectar com o 
globo. 
3. Cultura. A cultura se insere na cidade criativa sob quatro formas mais 
visíveis: por seu conteúdo cultural per se, compreendendo produtos, 
serviços, patrimônio (material e imaterial) e manifestações de caráter 
único; pelas indústrias criativas, abrangendo cadeias culturais, da criação 
à produção, do consumo ao acesso, com impacto econômico na geração 
de emprego, renda e arrecadação tributária; ao agregar valor a setores 
tradicionais, dando-lhes diferenciação e unicidade, em um contexto mais 
amplo de economia criativa, a exemplo da arquitetura sobre a construção 
civil; ao formar um ambiente criativo, pela convivência de diversidades e 
manifestações, fonte de inspiração para olhares e ideias diferentes, em 
especial pelas artes. 
Esses autores também esclarecem que os três pontos devem ser 
considerados como complementares, independentemente da escala da cidade e 
funcionam de modo contínuo em um processo de médio/longo prazo. Charles 
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Landry (2009) complementa a visão de Reis et al. (2011) e caracteriza uma cidade 
criativa, ao apontar quatro ideias que são difundidas e utilizadas com a expressão:  
1 - A cidade criativa como infraestrutura artística e cultural – essa 
infraestrutura artística e cultural que é evidenciada refere-se a políticas 
que fomentem as artes e os artistas basicamente. 
2 - A cidade criativa como economia criativa – aqui encara a cidade como 
estimuladora à indústria criativa e/ou a economia criativa, pois enxerga 
esses dois conceitos como fonte de desenvolvimento econômico. Isso 
significa que a cidade valoriza três domínios: as artes e o patrimônio 
cultural, as indústrias da mídia e do entretenimento e os criativos 
serviços business to business. Essa última esfera é muito importante visto 
que ele multiplica o valor de um serviço, por exemplo, o 
turismo/gastronomia/entretenimento – ou seja, um serviço impulsiona 
outro.  
3 - A cidade criativa formada por uma classe criativa – o economista 
norte-americano Richard Florida foi o primeiro a empregar o termo 
“classe criativa”, e, assim como Landry, foca nas pessoas como peça 
importante nessa “era criativa”. Florida desenvolve indicadores para 
mensurar os atributos de lugares que atraem e retêm a classe criativa, 
que, por sua vez, atrai as empresas, e divide as pessoas por classes que 
formam as cidades (classes essas que serão citadas na seção 3.3.1). 
Essas cidades, por sua vez, competem entre si para atrair esse tipo de 
gente. 
4 - A cidade criativa na condição de lugar que estimula uma cultura de 
criatividade – este argumento é o que mais será usado daqui por diante, 
pois o ideário de cidade criativa é amplo, mas enxerga, especialmente, 
integrado às organizações culturais e ações complementares entre o 
setor público, o privado e o comunitário. 
 
Nessa linha de pensamento, Landry (2000) considera que toda cidade pode 
ser criativa, pois, de acordo com o pesquisador, uma Cidade Criativa foca no 





é importante mudar o olhar sobre o ambiente físico das cidades, para 
criar espaços para a socialização e o convívio, estimulando assim um 
ambiente criativo. Isso conta, embora cada vez mais os que desenham as 
políticas também estejam olhando para seu ambiente urbano completo, 
como um sistema criativo. 
 
A assertiva acima mostra que, quando há preocupação com o ambiente 
físico das cidades em prol do estímulo da criatividade, se pensa imediatamente nas 
interações e conexões que existem neste ser vivo que aqui se estuda – está ligado a 
este “novo modo de pensar” que consiste no conceito de Cidade Criativa. Outro 
relevante dado dessa afirmação é que os autores que acreditam no potencial do 
conceito de cidades criativas pensam em cidades a partir do software, fazendo 
depender o hardware dessa abordagem focada no software. 
Costa et al. (2006: 3)  corroboram a ideia de Landry e complementam: 
 
as atividades culturais, criativas por natureza, tendem a ser um dos 
pilares destas concepções e a assumir um papel crucial nas estratégias de 
desenvolvimento, embora seja importante salientar que a criatividade 
poderá emergir de outros campos e pode até mesmo estar presente nas 
mais diversas atividades, no que concerne à preocupação com a promoção  
da vitalidade e competitividade urbanas ferramenta de intervenção no 
desenvolvimento urbano. 
 
A declaração acima complementa a de Landry, pois auxilia a perceber 
melhor a ideia de que toda cidade é singular e acrescenta que criatividade é um 
campo polivalente, podendo, assim, surgir de diversas áreas do saber em função do 
desenvolvimento urbano.  
No raciocínio dessas definições, montou-se a Figura 1 com a pretensão de 
representar graficamente os conceitos expostos. 
A Figura 1 expõe a diferença dos termos que permeiam a definição de cidade 
criativa e mostra a ligação que oriunda esses termos. Assim, fica representada a 
complementariedade da questão dos conceitos que entendem a cultura local como 












Fonte: Elaboração própria 
 
3.3.1  Planeamento para construção de uma cidade criativa e algumas críticas 
 
Planear por meio das necessidades do “ser cidade” e ressaltar as 
singularidades (ou seja, a cultura) desses lugares para fins de incentivo à 
criatividade e ao lucro, tem adquirido seu valor de modo crescente em países 
desenvolvidos concomitantemente com os países em desenvolvimento. Reis et al. 
(2009) exemplificam os três impactos importantes que este “setor criativo” pode 
causar:  
- o primeiro é o impacto econômico – o setor cultural é responsável por 
mais de 7% do PIB mundial, o que corresponde a um valor comercial 
global de US$ 1,3 trilhão;  
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- o segundo impacto é em setores tradicionais como moda, construção civil e 
turismo, em que a cultura e a criatividade agregam valor;  
- o terceiro impacto é a influência na forma e organização das cidades.  
 
Como é notório, ser criativo tornou-se um negócio rentável. Dentro da 
lógica capitalista, esses números atraem qualquer investidor e esses três impactos 
justificam a atração que o tema provoca quer em governantes, quer na academia.  
Vaz (2012), contudo, informa que se inverteu também “a relação entre a 
dinâmica urbana e a presença da cultura”, sobretudo a visibilidade de 
equipamentos culturais e do patrimônio histórico e cultural. No passado, apenas 
cidades com mais recursos financeiros tinham equipamentos e patrimônio cultural 
como expressão do seu nível de desenvolvimento cultural; agora, esse recurso é de 
alcance das cidades de qualquer porte e cultura, toma o valor de um elemento – 
“uma tentativa de obter um suposto desenvolvimento” (Vaz, 2012: 6).  
A contribuição da pesquisadora aponta para uma vertente do planeamento 
que é conectada ao se tratar do tema desta análise – o planeamento cultural. Isso 
significa que, nesta dissertação, não existe cidade criativa sem três elementos 
fundamentais: sem economia criativa, sem indústria criativa e sem planeamento 
cultural. Assim, espera-se que o leitor perceba o que Mercer (2006) também 
elucida como destaque que esse “planeamento cultural” (planeamento pautado 
pelo potencial e pelas atividades culturais de um local) está em voga dentre os 
planeadores.  
O que é planeamento cultural efetivamente?  O próprio pesquisador 
responde à questão quando refere: 
Planeamento cultural é a estratégia e uso integral de recursos culturais 
para o desenvolvimento urbano e da comunidade [...]. Planeamento 
cultural deve ser capaz de tratar o papel dos recursos tradicionais de arte, 
mas deve também ser capaz de tratar a lógica do desenvolvimento na 
forma de estratégias de turismo cultural, desenvolvimento cultural de 
indústria de lazer, desenho urbano e paisagem urbana, por exemplo. E 
mais que isso, o planeamento cultural deve fazer a conexão entre todos 
estes. (Mercer, 2006: 6, 9). 
 
A citação contribui na discussão, pois mostra que o planeamento cultural 
organiza e envolve setores ligados ao valor intangível que a cultura oferece para 
orientar a cidade para melhor atender os citadinos. Além da existência dessa 
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modalidade de planeamento por si só, já se admite a necessidade da presença de 
cultura no planeamento urbano de qualquer cidade, o que antes era somente 
privilégio das capitais. 
 Essa relação será mais detalhada no quarto capítulo, na forma de exemplos 
de cidades que usam o chamado planeamento cultural para se intitularem e/ou 
receberem a chancela de cidades criativas. A elucidação desse conceito também 
leva ao raciocínio de que o pensamento dominante considera que cultura pode 
tornar as cidades ímpares. Contudo, dentre muitos autores que questionam a 
relação de cultura como a melhor e incontestável ferramenta para o 
desenvolvimento urbano, Hall (2000) questiona a maneira como a academia trata 
o tema. Nesse sentido, o autor descreve sua posição, quando ele usa Glasgow para 
exemplificar a revitalização desse lugar, onde supostamente o planeamento 
cultural evidenciou suas potencialidades e organizou pontos da cidade esquecidos: 
“Cultura agora é vista como um substituto mágico para todas as fábricas e 
armazéns sem uso e, ainda, como dispositivo para criar uma nova imagem urbana, 
tornando a cidade mais atraente para mobilizar capital e trabalhadores.” (Hall, 
2000: 257). 
A afirmação de Hall (2000) não tira o mérito de que cultura pode revitalizar 
uma cidade, no entanto, mostra que tratar esse conceito como panaceia é 
dubitável.  A declaração de Hall salienta que se deve pensar mais cautelosamente 
em qualquer estratégia que venha com supostas soluções para problemas urbanos 
nas cidades. Também, interpreta-se ainda a afirmação de Hall como um alerta dos 
impactos da “mágica cultura”, bem como refletir a quem a “magia da cultura” 
atinge.  
De acordo com Gibson et al. (2007), o que se deve pensar são quais as 
necessidades evidentes na maioria da população, quais são as que de fato 
requerem uma reconstrução e recriação de imagens – ou seja, deve-se pensar que 
estratégias realmente produzem bons resultados, que realmente são de interesse 
público. Esse é um cuidado de extrema importância, pois há evidências que 
sugerem que os benefícios dessa enorme despesa pública, em Glasgow, foram 
limitados aos turistas internacionais e às comunidades socioeconomicamente 
privilegiadas do lugar, por exemplo.  
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Gibson et al. (2007) sugerem que esse pensamento levanta uma questão 
relevante para os planeadores, que é questionar quais grupos sociais os 
componentes culturais e esquemas de regeneração urbana atingem 
verdadeiramente, bem como quais são os reais benefícios sociais e culturais para 
os cidadãos. As autoras, assim como Hall, levam ao questionamento da 
mensuração dos benefícios e à existência de lacunas para aqueles que defendem o 
discurso de Cidade Criativa – “solução para todos os males”.  
As autoras exprimem também que, hoje, os governantes, usam cultura como 
algo que “basta acrescentar e agitar”, como se faz em receitas culinárias, mas no 
planeamento urbano nada funciona dessa maneira. O jornalista Andy Beckett 
(2003), em um artigo de 2003, com um título bem provocador, Can culture save 
us?, também põe em questionamento o fato de se colocar o planeamento cultural e 
adquirir o status de Cidade Criativa como saída para todos os males da cidade. 
Nota-se, também, a cobrança de uma postura mais crítica dos planeadores em 
relação a discursos prontos e “engolidos” pela sociedade.  
O jornalista visita a Gateshead Millennium Bridge em Newcastle e 
comprova que planeamento pautado no fomento cultural muitas vezes beneficia 
somente parte da sociedade, ou mesmo pode fazer com que a população não se 
sinta parte da revitalização – que muitas vezes se reflete em novas construções, 
como foi o caso de Newcastle. Beckett (2003) informa que essa visão de cidade 
“comercialmente orientada para cultura” ganhou mais visibilidade no mercado 
desde os anos 1970 e 1980.  Ele também corrobora que a ideia de transformar 
prédios abandonados das cidades em espaços culturais já se realiza, pelo menos, 
desde a Revolução Francesa, quando os artistas tomaram igrejas vazias e mansões.  
Landry (2011), como defensor do conceito de cidade criativa e, por 
conseguinte, um desenvolvimento urbano majoritariamente cultural, “responde” à 
questão assumindo que todas as soluções propostas para melhoria de um local 
sempre têm de ser usadas de modo paliativo, não como cura para todos os males 
da cidade, e sim para aliviar esses males, e admite: 
 
A criatividade se tornou um mantra de nossa era, dotada quase 
exclusivamente de virtudes. Cidades, regiões e nações se declaram 
criativas [...] E, claro, recursos culturais são a gama e os tipos de 
habilidades nas artes visuais e do espetáculo e nas indústrias criativas. 
Visto desse modo, é claro que a cidade criativa precisa ser considerada de 
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modo holístico e interconectado. Uma cidade criativa é mais um processo 
do que um plano; é dinâmica, não estática. (Landry, 2011: 7, 15). 
 
A posição de Landry (2011) traduz dois pontos relevantes para a discussão. 
O primeiro é a admissão de que criatividade, cultura (cidade criativa) é algo 
cobiçado atualmente e, exposto do modo correto, é obviamente um predicado de 
desejo de toda a cidade. O segundo ponto da citação é a afirmação de que cidade 
criativa é mais um processo do que um plano estático, logo é um desenvolvimento 
construído pouco a pouco, o que (teoricamente) pode integrar e atingir a cidade 
por inteiro, isto é, geográfica e socialmente. Juntando isso à ideia exposta de Hall e 
Beckett, entende-se que, ao assumir um conceito como verdade-absoluta, deve-se 
tentar perceber como esse conceito pode impactar na prática nas cidades.   
De maneira a ampliar o debate, torna-se necessário citar outras opiniões 
sobre o que constitui uma cidade criativa e suas características. Para isso, enuncia-
se o livro The creative economy (A economia criativa), de John Howkins, lançado 
em 2001, enfocando as novas fontes de criação de valor e como as pessoas 
conseguem ganhar dinheiro com ideias, e segue seu trabalho em 2009, com o livro 
Creative ecologies: where thinking is a proper job (Ecologias criativas: onde 
pensar é um bom emprego). 
Segundo Howkins (2011), uma cidade criativa precisa estar posicionada em 
quatro indicadores de ecologia criativa: diversidade, mudança, aprendizado e 
adaptação. Ele exemplifica estes indicadores da seguinte forma: 
 
Onde podemos pressupor que as cidades criativas florescerão? Pense em 
seus locais favoritos, nos quais você se sente livre para explorar ideias por 
meio de aprendizado e adaptação e onde mudar é mais fácil. No nível 
mais básico, você estará livre de necessidades, medos, censuras e 
desaprovações. Você estará em um grupo ou comunidade no qual novas 
ideias são bem-vindas – não apenas em sessões formais de “vamos ter 
uma ideia agora”, mas o tempo todo. Haverá uma sensação de que o 
objetivo do grupo não é viver das ideias dos outros, mas explorar suas 
próprias ideias; dar, não apenas receber. (Howkins, 2011: 125). 
 
 O trecho do estudioso denota uma opinião de que uma Cidade Criativa tem 
como base o constante estímulo às ideias dos seus habitantes, porém não descreve 
precisamente de que maneira atingir o ideal que ele muito bem descreve na citação 
utilizada. Outro importante pesquisador que possui opiniões complementares à de 
John Howkins e sempre é citado quando se trata do assunto de cidades criativas é 
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Richard Florida que, em 2002, escreveu The rise of the creative class (A ascensão 
da classe criativa), onde descreve uma nova classe de trabalhadores do criativo 
e/ou conhecimento, que estão liderando a criação de riqueza nas cidades, e afirma 
que, para serem bem-sucedidas, as cidades precisam atrair esse grupo. 
 Em seu best-seller, o autor basicamente descreve que, para uma cidade ser 
“bem-sucedida” em sua faceta criativa, a cidade necessita atrair pessoas que se 
adequariam na classificação de “classe criativa”. Florida (2011) também descreve o 
ambiente para esses lugares e propõe, explicitamente, que nas cidades precisa ter 
artes, bom design, cafés, cultura e acesso a parques, etc. Ele sugere aos que têm 
poder de decisão que as cidades precisam criar um ambiente para as pessoas, 
assim como um ambiente para as empresas, e as cidades de todo o mundo 
disputam a atratividade desse talento móvel.   
Acredita-se que seja esse ponto das teorias de Florida que chama mais a 
atenção de muitos governantes e a origem da (auto) denominação guru do 
urbanismo.6 É fato que Florida faz sucesso dentre os governantes. Para 
exemplificar o discurso atrativo de Florida, em Michigan, os “líderes acreditam 
que uma nova imagem poderia impulsionar a economia do estado” – conforme o 
governador de Michigan, cafés, clubes, novos apartamentos são a fórmula 
vencedora para a atração da classe criativa, pois para ele “as cidades de médio 
porte ganharão o perfil para atrair jovens profissionais” (Gibson et al., 2007 
apud Nasser, 2003: 1). 
Esses pronunciamentos são baseados no discurso do pesquisador, o que 
leva a crer que é um estudioso que, de alguma maneira, influencia pessoas com 
suas ideias, por isso merece estar em qualquer referência ao tratar de Cidade 
Criativa.  Além disso, tornar as cidades mais interessantes é o maior desafio para 
qualquer gestor, e Florida supostamente responde a esse desafio. Nesse sentido, a 
crítica que mais chamou atenção foi ele ser acusado de estar “errado do jeito certo” 
(Nathan, 2007), e até quem elucida as lacunas de sua teoria admite o valor da ideia 
das classes criativas. Nesse sentido, Nathan (2007: 125) afirma: 
 
 
                                                        




É importante compreender a abordagem da classe criativa, e o que isto 
implica para as cidades em todo o mundo. Primeiro, porque se for 
abordagens corretas, muitas abordagens de políticas urbanas terão que 
ser repensadas. E segundo, porque – sem muito necessário exame ou 
controle – está e tornando parte da sabedoria convencional sobre como 
fazer as cidades funcionarem melhor. 
 
O discurso de Florida parece mais criar um local que chame maior atenção 
de pessoas fora da cidade em vez de “olhar para dentro”; e mais, reforça a ideia de 
empresariamento urbano exposto anteriormente. Quais são as ideias “polêmicas” 
de Florida? Uma delas refere-se aos quatro Ts: Ativos Territoriais (Territorial 
Assets), Talento, Tolerância e Tecnologia, vistos como ingredientes básicos para 
fazer florescer uma classe criativa. Por meio dessas dimensões, Florida (2003) 
afirma que, para o êxito cultural, social e econômico das cidades, é vital que se dê a 
devida importância à criatividade que nelas existe, incitando a criatividade dos 
próprios residentes, potencializando as peculiaridades dos locais 
independentemente da profissão que desempenham, como se tem pronunciado.  
 Em face do exposto, fica então mais clara a ideia de cidades competindo 
para atrair pessoas e empresas investidoras quando Florida expõe que a 
preocupação central levantada em A ascensão da classe criativa é a “qualidade do 
lugar”, capturada ao questionarmos: O que existe? Quem existe? O que está 
acontecendo? Segundo o autor, todas as pessoas são criativas, das quais se dividem 
nas cidades em classes (e clusters) criativos. São eles:  
- a classe criativa de boêmios (artistas, designers e escritores), que são os 
que produzem formas artísticas de criatividade;  
- o núcleo criativo (pesquisadores, engenheiros e médicos), que 
representam a criatividade técnica; 
- os profissionais de criação (gerentes, finanças e advogados), que são os 
que usam criatividade de modo mais administrativo.  
A classe artística da cidade é, certamente, o que remete o nome do conceito 
base desta análise. Quanto a isso, cabe aqui ressaltar três opiniões: 
1. Os autores mais conhecidos que tratam do tema têm todos formação 
econômica, o que deixa claro que toda definição de cidade criativa remete 
diretamente para capitalizar o intangível, e como já foi citado aqui, nem 
sempre os moradores são os mais beneficiados disso.  
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2. Florida simplesmente categoriza as pessoas e afirma que todas são 
criativas. Ele negligencia quem não cabe nos rótulos que ele criou, ou 
seja, quem não pertence à classe criativa está fora do interesse da cidade.  
3. Florida e outros autores citados aqui deixam claro que cidade dita criativa 
não se trata somente de cidade voltada para artistas, boemia e afins. A 
propósito, o próprio Florida (2011: 125) menciona: 
 
Numa Cidade Criativa não são somente artistas e aqueles envolvidos com 
economia criativa que são criativos, embora desempenhem um papel 
importante. Criatividade pode vir de qualquer recurso, inclusive qualquer 
um que aborda estas questões de modo inovador – seja este um 
empresário, pessoas que desenvolvem trabalho social, um cientista, 
engenheiro ou administrador público [...] Um ambiente criativo é um 
lugar, seja um conjunto de edifícios, uma parte de uma cidade, uma 
cidade como um todo, ou uma região, que contém as precondições 
necessárias, em termos de infraestrutura hard e soft para gerar um fluxo 
de ideias e invenções. 
 
 Charles Landry também popularizou o termo “classe criativa” (o que pode 
ter contribuído para a fama de cidade de artistas e boêmia que o termo – 
erroneamente – pode remeter).  Para além disso, de acordo com Boschma et al. 
(2009), o que é mais interessante nas teorias de Florida é que, de uma perspectiva 
geográfica, as classes criativas não estão distribuídas uniformemente por toda 
cidade e regiões. Ademais, segundo Florida, as classes criativas são atraídas para 
lugares que são acessíveis a ideias e pessoas novas. Ou seja, essa atmosfera de 
valorizar as pessoas, em vez de valorizar negócios, é crucial para o 
desenvolvimento regional, pois pessoas criativas não atraem somente novos 
clusters, mas também atividades econômicas e inovação. Em outras palavras, 
segundo o autor, o trabalho segue as pessoas em vez de pessoas seguirem o 
trabalho. 
Em contraponto, Lorenzen et al. (2009) afirmam que Florida hierarquiza de 
maneira tradicional os setores de trabalho na cidade e contesta que essa (suposta) 
inovação de dividir os cidadãos em classes não é tão inovadora como exalta ele em 
seu best seller. Evans (2009) complementa ao afirmar que, embora as políticas 
públicas tenham tido uma nítida influência do conhecimento e aplicação do 
conceito de economia criativa, ainda existe uma forte influência das práticas 
tradicionais de economia.  
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Cabe assim destacar que Costa et al. (2008) aludem que, entre outros 
fatores, uma questão de fundo parece destacar-se nessa afirmação da retórica das 
cidades criativas em face das formas mais tradicionais de pensar e atuar sobre a 
cidade a cultura, que seria um nítido desconforto em relação às (insatisfatórias) 
formas de análise e de práticas mais tradicionais, com um caráter fortemente 
disciplinar e setorizado na atuação na cultura, no urbanismo, na economia, na 
inovação, na inclusão social. 
 Os mesmos pesquisadores afirmam que o discurso das cidades criativas 
constrói a possibilidade de assumir e desenhar intervenções mais interligadas, que 
ultrapassem as velhas dicotomias e conflitos em termos de domínios e formas de 
atuação, ou seja, economia versus cultura; público versus privado; efêmero versus 
permanente; local versus global, por exemplo.  
Pela grande atratividade política do tema, foi permitido ensaiar soluções 
(políticas, institucionais, de governança) também elas criativas e inovadoras diante 
das novas realidades urbanas e das dificuldades das formas de atuação mais 
tradicionais. 
Hall (2000) analisa com o olhar de planeador, afirmando que todas as 
ideologias criativas passam por sucessões e quebras importantes, tudo o que é 
velho morre, e o novo é desenvolvido em seu lugar.  Healey (2004) complementa a 
ideia e afirma que a ligação entre inovação e criatividade nas cidades é sempre 
procurar por coisas “novas” – “novas políticas”, “novos projetos”, “novas práticas” 
e “novas pessoas”. Essa ligação leva a modos de governança, com maior 
flexibilidade para se ajustar a novas situações urbanas e autotransformações.  
Como buscar o “novo” e garantir o que é necessário para as cidades? 
A pesquisadora, em uma perspectiva do planeamento, estuda como os 
governantes podem pôr em prática e estimular a criatividade nas cidades, e conclui 
que não existe uma relação direta entre criatividade urbana e governança urbana 
criativa,7 ou entre inovação na cidade e inovação na política da cidade.  Expõe 
algumas questões a serem pensadas quando se mede criatividade e/ou inovação 
nas cidades: Que tipos de estrutura de governança (no sentido público, cívico, 
                                                        
7 Entende-se como governança urbana criativa a participação e/ou influência dos cidadãos nas 




coletivo) são necessários para estimular a imaginação e inovação nas cidades e 
regiões? Que intervenções na governança colaboram para gerar capacidade de 
inovação e criatividade? Que “recursos imaginativos” mobilizam e aumentam a 
promoção do mainstreaming de modelos de sucesso criativo entre os cidadãos? 
Julga-se que a preocupação de Healey em estudar e mensurar os passos 
para os governantes usufruírem sabiamente da governança e com isso pôr em ação 
práticas de estímulo de criatividade no local é muito relevante e pode fornecer a 
“receita de bolo”, ou seja, seguir um modo de fazer para tornar o local criativo.  
No entanto, Reis et al. (2011) lembram que existem traços comuns às 
cidades com vocação para serem criativas, pois a criatividade se manifesta de 
dentro para fora, sendo enraizada no quadro local. É fruto de um processo, não um 
produto transportável de um lugar para o outro, ou um simples marketing urbano, 
que trabalha superficialmente.  
A exemplo disso, cita-se o sucesso de cidades como Londres, Barcelona e 
São Francisco, dentre outras que se tornaram ícones de cidades tidas como 
criativas; tem por base um longo processo de transformação contínua, a presença 
de requisitos indispensáveis e uma essência profundamente local, que é 
justamente o que lhes dá distinção. 
A Tabela 1, criada por Healey, sugere a posição que uma política de 
governança urbana pode adquirir para estimular criatividade e/ou inovação nas 
cidades, conferindo a distinção. 
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Tabela 1 – Qualidade de modos criativos de governança urbana 
Nível Dimensão 
Episódios pontuais 1. Diversificar gama de atores 
2. Arenas diversas e diversificadas 
3. Estimulante, acolhedor, ambiente reconhecidamente 
respeitador;   generative; potenciais insurgentes   
 
Processos de governança  1. Redes diversificadas e coligações menos rígidas e 
mais  fluidas; 
2. Open-minded, Clareza e transparência na política e 
seleção de processos que ocorrem fluidamente 
3. Receptivos, inclusivos, discursos informativos e 
criativos 
4. Práticas Facilitadoras e experimentais, apoiando 
processos de autorregulação 
5. Leis, competências formais, fluxo de recursos 
princípios de valor iniciativa local e incentivar a 
experimentação 
 
Cultura de governança  6. Valorização da diversidade, centrada em torno das 
preocupações coletivas cotidianas, ênfase no 
desempenho da não conformidade 
7. Criar uma identidade e ser aberto para novos valores 
e ética, em prol do utilitarismo e do consumerismo, 
incentivo à tolerância e sensibilidade 
8. Autorregulador e distributivo. 
Fonte:  Healey (2004). 
 
Para apoiar o pensamento de Healey, a Tabela 1 foi construída em função de 
como implantar um planeamento urbano pautado pelo estímulo da criatividade 
nos cidadãos. Os pontos ressaltados por ela na tabela norteiam para responder às 
questões postas por ela própria. A importância dessa visão nesta análise está em 
ilustrar sobre o que os planeadores devem esperar para que permaneçam as 
políticas para estimular a criatividade nos cidadãos e, com isso, haja continuidade 
em planos de ação cultural, por exemplo. 
Costa et al. (2006) detalham um pouco mais essa ideia de qualidade e 
modos criativos de governança aludida por Healey e informam que, em termos de 
governança que promove atividades criativas, existem duas análises centrais que 












Definição de estratégias para o setor 
Ministério da Cultura em articulação com outros departamentos do 
governo 
Promover, desenvolver marcas de internacionalização 
Mapeamento das atividades criativas 










Orientação para o turismo e patrimônio cultural 
Promoção dos clusters e cadeias de valor 
Promoção da regeneração urbana 
Diversidade de atividades econômicas  
Atração de talentos e recursos humanos qualificados 
Atração de investimento/Capital de risco 
Universidades 
Criação de agências para a promoção das atividades nas regiões e nas 
cidades (internacionalização, desenvolver marcas). 
 
Fonte: Costa et al. (2006). 
  
Costa et al. (2006) explicam como as políticas nacional e regional/local 
funcionam para incentivar os modos criativos de governança urbana. Segundo os 
autores, o nível nacional de intervenção de governança criativa é normalmente 
iniciado por um governo central através do setor cultural (exemplo, ministérios, 
secretaria de estado, etc.). Essas entidades podem estar envolvidas com 
ministérios da economia, da indústria ou do comércio, em outras palavras, cabe ao 
governo central a responsabilidade de desenvolver os objetivos estratégicos, tais 
como o desenvolvimento de exercícios de mapeamento, a promoção do setor em 
nível interno e externo. 
Já para explicar o nível de governança regional/local, Costa et al. (2006) 
apontam mais competências, pois explicam que autoridades regionais/locais têm a 
função de setorizar as diretrizes – macrodeterminadas no plano nacional. Um dos 
pontos para demonstrar isso é a promoção da regeneração urbana ou a atração de 
profissionais. Nesse ponto os autores lembram as teorias de Richard Florida, pois 
traduzem a vontade das cidades em atrair talentos e fomentar a diversidade. Para 
tal, cada um desses centros urbanos recorre às ferramentas disponíveis nos locais: 
patrimônio histórico e recursos naturais, clusters de empresas especializados em 
 41 
 
um subcampo cultural, promoção das “experiências” associadas à visita. Dessa 
maneira, põem em prática estratégias de marketing, promovendo o turismo local, 
desenhando planos para a atração de investimento ou a criação de condições para 
a existência de vários estilos de vida e civilidades. 
No mesmo nível das cidades, estão algumas regiões, que partilham algumas 
especificidades, nomeadamente o desenvolvimento em torno de clusters criativos. 
Os autores explicam que a maioria dos clusters é territorialmente baseada em uma 
região, por isso as estratégias de desenvolvimento regional poderão ser planeadas 
consoante a cadeia de valor específico desse cluster que foi construído. A 
ampliação de marcas, a promoção ou as estratégias para captar investimento 
podem ser tracejadas com base nesse grupo especializado de empresas ou nesse 
setor.  
Ao ter isso em conta, Evans (2009) acrescenta que o interessante de estudar 
a criatividade nas cidades é interpretar o impacto de novos modelos de política 
(classe criativa/indústria criativa – números de pessoas empregadas nesse setor), 
pois é por essa compreensão de como a nova economia é traduzida nos espaços 
urbanos criativos que se pode medir quanto eles são verdadeiramente novos e 
econômicos.  
Markusen (2009) alerta que o planeador deve preocupar-se em examinar e 
esclarecer os impactos, os riscos e custos das várias estratégias e investimentos, 
expandir parcerias, permitindo as comunidades e os governos evitar o desperdício 
de oportunidades que uma cidade criativa pode oferecer. Segundo a pesquisadora, 
todas as políticas voltadas para propagar a vantagem da implantação e fomento de 
criatividade nos locais são, por vezes, desprovidas de avaliação de custo-benefício e 
do reconhecimento de todas as alternativas de oportunidade, porque as opções do 
planeamento para potencializar a criatividade e cultura devem balancear os prós e 
contras das necessidades prioritárias do setor público. Nesse sentido, Markusen 







As práticas culturais são por vezes específicas para grupos que se 
distinguem por lugar de origem, idade, sexo, etnia, raça, religião. Coloca-
se assim um ônus grave e desconcertante sobre os planeadores, o de ter 
em conta essas diferenças em seu trabalho. Todas as cidades e iniciativas 
regionais de planeamento cultural devem começar com uma declaração 
explícita das várias normas que formam sua base, objetivos e afins. Não 
somente normas transparentes e objetivos da boa prática de governança, 
pois eles permitem que os pesquisadores de forma mais eficaz avaliem o 
processo de sucesso de uma iniciativa. 
 
A afirmação acima expõe o ideal de planos culturais que têm por objetivo o 
fomento da criatividade nas cidades. Isso significa que, de acordo com a proposta 
de uma cidade criativa, por exemplo, deve-se articular o esperado economicamente 
da região onde se vive com objetivos culturais em termos de: criação de empregos; 
avaliação de imóveis e taxas de ocupação; receitas de pequenas empresas; o 
caráter visual do bairro e a valorização de experiências e de valores 
culturais de abrangência diversa, assim como os possíveis efeitos negativos 
sobre outros grupos e bairros.  
Markusen chama isso de norma de equidade e explica que essa norma exige 
que a cidade seja explícita sobre quem vai beneficiar com suas propostas e 
como quaisquer grupos prejudicados serão compensados (como são os 
proprietários cujas terras são apreendidas pelo domínio iminente).  
Reis et al. (2011) lembra que outro ponto que se deve considerar são os 
“mapas” de cada indivíduo – conceito proposto por Kevin Lynch nos anos 1960, o 
qual faz referência às representações individuais de uma cidade, o que significa 
que essa visão varia de pessoa a pessoa, de acordo com as áreas que lhe são 
familiares. 
- O primeiro refere-se ao “mapa mental”, que é onde sua família ou amigos 
moram, onde trabalhou, estudou, regiões que frequenta e/ou por onde é 
habituado a passar. Isso significa que o “mapa mental” que uma pessoa faz 
da cidade provavelmente é menor do que o mapa administrativo da cidade.  
- O segundo, ainda menor, costuma ser o “mapa afetivo”, composto pelas 
áreas da cidade que cada pessoa não somente conhece, mas com as quais 
tem uma relação afetiva/emocional. Esse argumento leva a crer que para 
tornar-se uma cidade mais aprazível, faz-se necessária a ampliação dos 
mapas mentais e afetivos, pois isso faria com que as pessoas cuidassem e 
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respeitassem mais sua cidade, por conseguinte, podem participar e exigir 
transformações. 
A questão-chave do pensamento de Markusen e de Reis é mostrar que o 
planeamento precisa ser pautado com a questão de como as propostas saem do 
papel para o efetivo. É nesse sentido que a relação entre criatividade e 
desenvolvimento urbano será tratada detalhadamente no quarto capítulo.  
Para finalizar a questão do planeamento cultural nas cidades criativas, 
Levitt (2002) afirma que a criatividade usada de modo errado pode destruir um 
local. Sua teoria assenta que ideias que não saem do papel, ou as que saem de 
maneira errada são significativamente prejudiciais, pois ocorre duas vezes mais 
trabalho para consertar devido aos seus resultados desastrosos.   
O autor ainda afirma que ideias ditas criativas ganham mais mérito por sua 
inovação (no sentido de nunca ter sido pensado antes) do que pela praticidade 
dela. Também aponta que interferências e reutilização de espaços com discurso de 
ser criativo muitas vezes anulam o histórico do local.  
Posto isso, arrisca-se a afirmar que o lucro e o viés econômico precisam ser 
consequência de um bom planeamento. Os pesquisadores eleitos nesta dissertação 
têm em comum exporem que apenas criatividade não é suficiente para tornar uma 
cidade efetivamente interessante e marcá-la como criativa, para atender à 
demanda de mercado. 
Entende-se também que a lógica de rotular lugares é uma estratégia de 
empreendedorismo urbano, pois o Estado, de modo geral, age mais como um 
fomentador de empresas privadas para atrair investimentos essencialmente. O 
modo como isso ocorre nas políticas públicas e nos locais será versado ao longo do 
estudo. 
Assim, nesta fase da análise, procurou-se enquadrar teoricamente a 
dissertação e assinalar os conceitos que serão tratados no decorrer de seu 
desenvolvimento.  Por esse motivo, olham-se as cidades como “seres” dinâmicos, e 
precisam ser mantidas as estratégias em prol do seu desenvolvimento. 
Seguidamente, fez-se a exposição das mudanças de paradigmas do 
desenvolvimento urbano, explicando que todas as cidades são “moldadas” por 
meio de suas singularidades, e é isso que supostamente as políticas públicas devem 
evidenciar, fomentar e refletir isso no espaço. 
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Depois, buscou-se ainda expor a pluralidade do tema, o qual sobrepõe 
vários conceitos (Indústria Criativa e Economia Criativa), bem como sua vertente 
de significante vazio, o que é um fato que não pode ser negado, visto que é um 
conceito não definido e sensatamente de aplicabilidade contestável, no que se 
refere ser plenamente exequível por todas as camadas de uma cidade.   Por fim, 
deu-se início à discussão do tema tratado que respeita à sua aplicabilidade em 
algumas cidades consideradas criativas.  
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4.  CIDADES CRIATIVAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 
 
Harvey (1980) explica que qualquer teoria geral da cidade deve relacionar-
se, de algum modo, com os processos sociais que ela assume. Desse modo, é 
importante perceber a história urbana como retratos que demonstram as 
estruturas, as formas e as imagens de cidades como reflexo das transformações de 
ordem econômica e social (VAZ, 2004). 
Também se mantém aqui o raciocínio de que é necessário ter cautela no que 
Vaz (2004) explica que, depois da industrialização/urbanização, a cidade 
modificou-se bruscamente para ajustar-se à nova condição de centro de produção 
material. Em especial, que atualmente, na economia pós-industrial, novas 
transformações coagem as cidades a se renovarem para produção não material. 
Com o intuito de enquadrar esse pensamento, a pesquisadora refere dois 
pontos que marcam a diferença entre o “novo e o antigo” na configuração das 
cidades atualmente.  
- O primeiro refere-se à cidade industrial (“antiga”), onde se visava à 
adequação da cidade à produção material.  
- Já o segundo, refere-se à cidade pós-industrial (a atual), onde se visa à 
produção imaterial, ou seja, de bens não materiais.8  
Em termos práticos, Vaz (2004) corrobora que, na cidade industrial, o 
essencial era a proximidade com a matéria-prima e fontes de energia, e a 
disponibilidade de capital, de força de trabalho e de um mercado local. Já na 
cidade pós-industrial, as exigências são completamente diferentes e mais 
complexas, pois “a utilização da cultura como instrumento de revitalização urbana, 
faz parte de um processo bem mais vasto de utilização da cultura como 
instrumento de desenvolvimento econômico” (Vaz, 2004: 32). 
Nesse contexto, surge o momento da “criatividade e do conhecimento 
cultural” – análise conceitual feita no capítulo anterior, com o modo que a 
academia enxerga esse momento por meio do conceito tema deste estudo – Cidade 
Criativa. O objetivo deste capítulo é demonstrar a influência da criatividade no 
                                                        
8 Os bens não materiais a que se refere são serviços, informações, símbolos, valores, estética, além 




desenvolvimento urbano das cidades, isto é, explicar de que modo o conceito de 
Cidade Criativa pode relacionar-se com o desenvolvimento urbano e como isso “se 
impõe” por meio do Planeamento Urbano.  
Para além de uma abordagem de natureza mais teórica, analisam-se o caso 
de duas cidades, que afirmam utilizar dos preceitos de Cidade Criativa como 
ferramenta para o desenvolvimento urbano. As cidades eleitas foram Bogotá, na 
Colômbia, e Barcelona na Espanha. A justificativa da primeira é pôr, desde 2012, 
ter recebido a chancela de cidade criativa9 e assegura usar das premissas que 
regem o conceito de cidade criativa para tentar resolver problemas urbanos 
gravíssimos.10 Já a segunda cidade, pelo simples fato de ser o caso mais conhecido 
por usar ações associados ao conceito de Cidade Criativa e por isso ter uma vasta 
bibliografia que versa sobre o tema.  
Outro motivo que leva à escolha de modelos de tentativa do tema desta 
dissertação assenta-se no que Sánchez et al. (1999) defendem, que exemplos de 
políticas originárias de cidades diferentes, mas que tenham fortes semelhanças 
quando são traduzidos em modelos, permitem a discussão dos principais 
conteúdos dessa condição observados na área de circulação simbólica em uma 
escala global, isto é, analisar a razão de determinadas cidades serem consideradas 
modelo, descobrindo qual é a sua imagem em termos globais.  
Essa ideia, além de funcionar como um forte argumento para a escolha dos 
países-alvo desta dissertação: Brasil e Portugal (que serão abordadas 
posteriormente), leva a crer que a cidade eleita para expor as práticas do conceito 
de Cidade Criativa pode ser “modelos”, pois se demonstrará como políticas de 
incentivo à cultura e cidadania podem  influenciar a qualidade de vida dos 
cidadãos, por conseguinte, a imagem de uma cidade em termos globais. 
                                                        
9 Em 2013, Bogotá entrou na rede de Cidades Criativas concebida pela UNESCO como cidade da 
música. Nessa rede, há troca de experiências entre as cidades e intercâmbio culturais entre os 
países participantes. 
10 Embora a segurança e índices de pobreza tenham melhorado em Bogotá nos últimos anos, 
qualquer pesquisa rápida na internet ainda demonstra as inúmeras reportagens que noticiam o 
tema violência ligado à cidade. Algumas organizações criminosas continuam a raptar e prender 
civis como moeda de barganha política, fazendo com que a cidade ainda carregue o estigma de ser 
conhecida como “capital do rapto”. Infelizmente, o fato de que a Colômbia tem uma das maiores 
taxas de crimes violentos no mundo é o bastante para entender quão Bogotá ainda é perigosa, 




Segundo o raciocínio de Sánchez et al. (1999), as cidades-modelo funcionam 
como “pontos luminosos” no mundo, em outras palavras, são um conjunto seleto 
de cidades classificado como “modelo”, isso atribuído por meio de elementos 
urbanísticos, práticas de gestão que recorrem a “soluções criativas” para os 
problemas urbanos – definição indiretamente citada no relatório de Indicadores 
Urbanos Globais (2008: 3) quando é declarado que “existe uma necessidade 
premente em desenvolver um sistema único e padronizado para mensurar e 
monitorar o desempenho e a qualidade de vida das cidades”. 
A afirmação acima mostra a tentativa de “criar um sistema único”, o que 
denota a preocupação de criar regras e determinados padrões para as cidades que 
querem ser criativas. Além disso, a afirmação se relaciona com a ideia de cidade-
modelo à medida que (em teoria) a cidade para adquirir essa categoria de modelo, 
já vem praticando políticas supostamente benéficas para o desenvolvimento 
urbano.  
Esse raciocínio traz consigo questões sobre o discurso de Cidade Criativa, 
pois, dentre seus preceitos, um deles promove a exaltação das singularidades das 
cidades. Contudo, como discutir singularidade “imitando boas-práticas”? Sánchez 
et al. (1999) enxergam que as “boas-práticas” funcionam de modo local e que caso 
tenha visibilidade positiva globalmente pode ser “imitado”, sendo assim um caso 
de best practices, isso na prática significa que qualquer cidade tem capacidade de 
realizar ideias, segundo sua singularidade, e se projetar internacionalmente.  
 As pesquisadoras enfatizam que todas as cidades buscam essa 
internacionalização nos seus projetos, e ainda que as cidades possuidoras desse 
mérito estabeleçam um city marketing, fazendo com que as soluções urbanas 
passem a valer não necessariamente por suas qualidades em si, mas também pelo 
seu lugar de origem, o que transforma a cidade em um produto que se distingue 
em uma marca global (Koolhas, 2004: 74-5 apud Sánchez et al., 1999). 
Com essa corroboração, pode-se concluir que concomitantemente com a 
solução para um determinado problema urbano, torna-se importante também a 
divulgação dele globalmente, dando assim valor ao seu lugar de origem e 
marcando-o no globo.  
Para ampliar o debate, Vaz (2004: 33) apresenta uma opinião mais crítica e 
afirma que essa internacionalização pode gerar a homogeneidade e padronização e, 
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por esse motivo, muitas cidades viram “diluir sua identidade”. Entretanto, 
concorda que o fomento da identidade local – esta englobada pela imagem e 
cultura local, torna-se um trunfo vital de desenvolvimento benéfico para um 
determinado local e destaca a indústria cultural, a indústria do turismo e a 
economia simbólica,11 como fontes de fortalecimento da cultura local. 
A mesma pesquisadora cita Huyssen (2000) para explicar essa valorização 
de internacionalização das cidades e relembra o raciocínio do capítulo anterior que 
apontava para que antes a cidade era vista como um “texto”, e hoje é vista como 
“imagem”. Basicamente, o “discurso da cidade como um texto, nos anos 1970, era 
sobretudo um discurso que envolvia arquitetos, críticos literários, e filósofos 
determinados a explorar e criar novos vocabulários para o espaço urbano” 
(Huyssen, 2000: 91). O discurso atual da cidade como imagem é o dos 
empreendedores e políticos que buscam aumentar a receita da cidade com turismo 
e convenções. Para isso, eles apelam ao marketing e a práticas urbanísticas tidas 
como bem-sucedidas.  
Ideias na linha de Vaz e Huyssen destacam uma relação entre criatividade e 
promoção do desenvolvimento urbano. Pelo mesmo norte, Seixas et al. (2011) 
corroboram o reconhecimento do peso das atividades culturais e criativas na 
promoção econômica e no desenvolvimento territorial. Essa relação, quando 
arranjada harmonicamente, como referido por Pinedo Lòpez (2007), projeta a 
imagem da cidade destacando no contexto urbano esse marketing que serve não só 
para projetar a cidade internacionalmente, mas também funciona para atrair 
empresas, investidores e turistas, trazendo consigo um ciclo econômico associado 
a uma globalização de capital e tecnologia. 
O pesquisador também informa que esse marketing urbano ou 
mercadotecnia da cidade pode ser interno ou externo; o primeiro está orientado 
principalmente em satisfazer as necessidades biológicas, sociais e culturais dos 
residentes, enquanto o segundo, tem como principal objetivo a entrada de novos 
fluxos financeiros – o interno mostra-se claramente includente da população, já o 
segundo, (pode ser) excludente. 
                                                        
11 Por economia simbólica, entende-se tudo que se usa de imaterial (ideias, serviços, costumes 
locais, etc.) na cidade para gerar dinheiro; por sua vez, traz projeção da cidade e fortalece a 
cultural local, como sugerido pela autora. 
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Pelo raciocínio acima, pode-se dizer que o ponto ótimo desse discurso de 
marketing urbano é o equilíbrio dessas duas ferramentas de desenvolvimento. 
Pinedo Lòpez (2007) sugere que esse instrumento pode contribuir para criar um 
sentido de pertencimento e identidade dos cidadãos ao local que habitam, dessa 
forma construindo a “boa-prática” almejada por toda cidade.  
Também enxergando a necessidade de “boas-práticas”, Hall e Pfeiffer 
(2001) versam sobre os desafios do milênio com seus dilemas e oportunidades, e 
apontam a necessidade de uma sociedade urbana social e economicamente 
sustentável. Com esse intuito, os autores referem que o primeiro passo para 
atenuar esse cenário de necessidade de novas soluções depende de uma boa 
política urbana, assente em conceitos que envolvam a sustentabilidade.  Para o 
efeito, são considerados imprescindíveis dois princípios: desenvolvimento urbano 
sustentável como objetivo político central; e criação de capacidade local para 
desenvolver políticas urbanas no terreno. Baseado nesse raciocínio, construiu-se 
uma tabela mesclada com as ideias de boas práticas políticas/cidade-modelo, 
salientadas por Hall e Pfeiffer (2001) e Sanchez et al. (2005).  
 
Tabela 3 – Características de cidade-modelo e boa política urbana 
Requisitos para se tornar “Cidade Modelo” Boa Política Urbana 
1. Preparação para a vida em comunidade com 
requalificação do desenho urbano e 
universalização de serviços 
2. Sociedade urbana sustentável – 
Coerência social e solidariedade social. 
3.  Garantia de mobilidade e acessibilidade a 
partir de sistemas de transportes públicos 
     4. Mobilidade sustentável 
5. Uso e ocupação do solo junto uma variada 
estrutura funcional 
     6. Habitação decente para todos 
7.  Valorização de atratividade urbana por meio 
da identidade e qualidade ambiental 
8. Economia urbana sustentável – 
trabalho e riqueza 
9. Existência de uma base econômica 
sustentável 
10. Organização funcional e tecnológica para a 
realização de negócios 
11. Vida urbana sustentável – 
Construção da cidade de qualidade 
12. Capacidade de articulação e intercâmbio de 
práticas inovadoras com outras cidades 
e comunidades 
13. Ambiente urbano Sustentável - 
Defesa do ecossistema urbano. 
14. Participação comunitária nas decisões 15. Democracia urbana sustentável e 
empoderamento dos cidadãos  16. Acordos entre o setor público e privado 
17. Planeamento contínuo e com transparência 
na gestão  
 
Fonte: Sanchez et al. (2005); Hall et al. (2001) 
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Nota-se que os pontos listados pelos autores na Tabela 3 se relacionam e 
complementam-se, pois, mais que apenas um discurso acadêmico, as abordagens 
em torno das cidades criativas evidenciam trazer para o centro da análise a prática 
política. A informação oferecida pela tabela será lembrada ao falar dos exemplos 
escolhidos (Barcelona e Bogotá). Como e onde, no entanto, se começa a pôr em 
prática esta “boa política” apontada na tabela? 
Para começar a responder à questão, tem-se que as transformações urbanas 
buscam inverter os efeitos danosos das mudanças econômicas e ajustar o ambiente 
construído à nova economia, como anteriormente elucidado por Lílian Vaz (2004). 
Dessa ideia, pode-se dizer que as zonas de intervenção e prática de boa política, de 
modo geral, devem fornecer condições para a produção e o consumo da cultura, no 
sentido apontado por Zukin (1995), da produção de espaços e de significados 
culturais na cidade, pois o lugar, a imagem e a identidade são os elementos 
cruciais, que ancoram fortemente a cultura local. 
Outro elemento que ilustra uma boa política é quando as cidades 
conseguem juntar os temas de criatividade urbana às temáticas do espaço público, 
pois é nesse espaço em que mais se relaciona o conceito de cidade criativa com o 
desenvolvimento urbano. De acordo com Balula (2011), é o espaço público que 
facilita a mobilidade cultural onde se dão trocas imateriais de pontos de vista, de 
experiências de vida, onde é possível evoluir e mudar de perspectiva.  
O mesmo autor, contudo, lembra que atualmente esse papel crucial para a 
criatividade que o espaço público promove pode vir a se “desmaterializar em bits” 
(Balula, 2011: 95) com o papel que a internet exerce – as redes sociais, chats e 
blogs são os exemplos mais clássicos.  Isto é, também a internet oferece trocas 
imateriais de pontos de vista e não depende de espaço físico nem de contatos face a 
face se considerar que as entidades sociais e espaciais não coincidem fisicamente – 
o ecrã do computador é, quiçá, o nome mais apropriado a dar ao lugar existencial 
desses “espaços”, classificados como “o espaço solipsista a partir do qual 
socializamos” (Balula, 2011: 95).  
Apesar de o papel da internet e da sua importância não serem ignorados, 
interessa aqui abordar os espaços onde o corpo físico está efetivamente presente 
no plano social; onde se possa exercer a experiência física da presença de outros; e 
 51 
 
onde há um confronto dinâmico de diferentes significados/interpretações aliado 
ao uso de um território comum.  
Essa ideia é partilhada por muitos autores, pois todos reconhecem o espaço 
público como arena vital para a configuração do quadro urbanístico-cultural, por 
exemplo, Zukin, pois, segundo ele: “Espaço público é primariamente um sítio de 
cultura pública, ele é uma janela da alma da cidade.” (Zukin, 1995 apud Vaz, 2004: 
259). Essa frase é crucial para se entender o valor do espaço público para o 
planeamento que usa a cultura para desenvolver uma cidade. Pela assertiva acima, 
por motivos óbvios, entende-se o motivo de uma cidade dita criativa valorizar 
tanto os seus espaços públicos. 
Para ratificar a importância do espaço público para o planeamento, faz-se 
necessário pontuar algumas definições desse espaço para, consequentemente, 
entender seu papel para o planeamento urbano que acredita em um 
desenvolvimento urbano pela promoção de cultura e bens-imateriais. Balula (2011: 
95) destaca algumas das definições de espaço público recentemente propostas. 
 
Lugares urbanos abertos ao público que habitualmente congregam um 
elevado número de pessoas. (Barnett, 2003, p. 288) Territórios coletivos 
onde as pessoas prosseguem as atividades funcionais e rituais que unem 
uma sociedade, quer nas rotinas da vida quotidiana, quer em eventos 
cíclicos ou pontuais. (Carr et al., 1992, p. xi) Espaços que dão suporte, 
produzem, ou facilitam interações sociais e culturais. (Carmona et al., 
2003, p. 114) Espaços que sugerem uma abertura e um livre acesso a 
todos... onde estranhos se encontram de forma equalitária e onde existe 
liberdade de expressão e de reunião entre cidadãos. (Warren, 2006) 
Lugares cuja manutenção é assegurada por entidades públicas em 
benefício da comunidade e que idealmente podem ser utilizados por 
todos os cidadãos, independentemente da sua condição social e 
econômica, idade, raça, etnia, ou gênero. (Chapman, 2006). 
  
Balula (2011) também destaca três pontos que são de destaque e servem 
para perceber definitivamente a importância do espaço público acima definido: 
1. uma vertente social – lugar a priori voltado para a vida em sociedade; 
2. uma dimensão funcional – lugar onde cabem determinadas atividades;  
3. uma dimensão simbólica – lugar que reúne significados compartilhados 
por pessoas/grupos sociais distintos.  
Tendo em conta os aspectos citados, entende-se perfeitamente o papel 
desses locais e por que se torna relevante a intervenção neles. A perspectiva do 
estudioso mostra todo um contexto imaterial inerente a esses espaços, os quais se 
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revelam como sítios concretos onde as diferentes dimensões coexistem. Afora isso, 
é igualmente importante considerar aquilo que ele é, ou seja, o lugar físico que o 
compõe – o palco no qual os atores sociais se movimentam.  
Deduz-se, então, que Espaço Público é onde a boa política pode ser 
demonstrada. A Tabela 4 mostra que a prática de boa política começa em um 
planeamento de dimensões criativas, sobre o qual se implantam dimensões do 
planeamento urbano, isto é, um planeamento com objetivos grandes, mas que 
chega a esses objetivos pouco a pouco.  
A Tabela 4 esquematiza a pertinente informação do autor, pois explica dois 
lados do planeamento urbano: faz menção ao objetivo/foco das grandes 
intervenções (estratégico radical), juntamente como se deve interferir para 
alcançar o objetivo/foco (qualitativo-incremental); e o foco na cultura – dever de 
fornecimento de qualquer boa política. Por um lado, tem-se um planeamento 
urbano a que Balula chama de “estratégico-radical”, focado na produção de 
eventos para atingir as massas e ajustados em projetos urbanísticos grandiosos; e o 
outro que dá “apoio” aos maiores projetos tem o que ele nomeia de “qualitativo-
incremental”, direcionado para a melhoria da qualidade dos espaços públicos exis-
tentes. 
 
Tabela 4 – Dimensões criativas do planeamento urbano 
Planeamento Urbano 
Estratégico Radical Qualitativo-incremental 
Inovação radical Inovação incremental 
Escala da intervenção global Escala da intervenção local 
Captação de novos públicos Residentes e utentes habituais 
Formas de consumo de massas Formas de consumo individualizadas 
Novas paisagens urbanas "temáticas" Paisagens preexistentes e "únicas" 
Produção Cultural 
Apoio a um grande megaprojeto Apoio a uma multiplicidade de projetos 
Operadores culturais "hegemônicos" Múltiplos operadores culturais independents 
Economias intensivamente "pró-lucro" Economias "de subsistência" 
Acessibilidade tipicamente por 
automóvel Acessibilidade tipicamente pedonal 
 




Cabe ressaltar que, em termos físicos, esse tipo de planeamento causa 
diferentes impactos no território urbano. Balula (2011) explica que, no primeiro 
caso, tem-se uma inovação brusca, isto é, implica a construção de geografias 
urbanas; uma escala de intervenção que pretende afirmar a cidade global em que o 
alvo é captar novos públicos, associada a formas de consumo de massas e à 
produção de novas paisagens urbanas “temáticas”. 
No campo da produção cultural, é um modelo que apoia investimentos 
maciços de capital, regidos por operadores culturais com viés hegemônicos e 
claramente “pró-consumo e pró-massificação”. O autor exemplifica que nesse 
projeto normalmente são chamados os arquitetos “superstar” internacionais, são 
chamados a desenhar os edifícios emblemáticos das novas áreas urbanas, onde os 
novos ambientes “urbanóides” (Hannigan, 1998 apud Balula, 2011) – os cassinos, 
os megacentros comerciais, os megacentros culturais, os superbares e super-
restaurantes de massas, os grandes complexos desportivos, os estádios, etc. – 
servem de motor a megaintervenções imobiliárias. 
Já no segundo caso, tem-se uma inovação de natureza mais incremental, 
isto é, como o próprio nome já diz, a inovação incrementa o que já ali está e 
melhora os espaços públicos cotidianos, o que significa que sua intervenção é 
essencialmente local – ou seja, o público-alvo são os residentes e utentes habituais. 
Isso não denota que exclua a captação de novos usuários, mas essas medidas são 
normalmente usadas para cativar e expandir os mapas afetivos, isto é mais 
prezados dos cidadãos – são, basicamente, reabilitações de paisagens urbanas 
preexistentes e únicas (quer histórica, quer morfologicamente). 
Já o ícone da produção cultural na tabela, refere-se ao reabilitar o tecido 
urbano da cidade tradicional e, ao mesmo tempo, promover a revitalização do 
tecido social dos bairros consolidados, isto é, refere-se ao apoio aos operadores 
culturais independentes, que agem com operações de pequena escala e com 
relações menores entre bairros, promovendo relações humanas locais e em espaços 
facilmente acessíveis a pé. 
Após entender o papel do espaço público, importa referir o argumento 
apresentado por Costa et al. (2006), que apontam a ligação da retórica das Cidades 
Criativas a dinâmicas territoriais de sucesso centradas em uma atividade de 
clusters culturais ou em estratégias de políticas de promoção de desenvolvimento 
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de cidade; pelo esforço de reabilitação urbana ou de competitividade territorial que 
partem de umas atividades culturais de base. Na maioria das vezes, relaciona-se 
com a definição de estratégias seguidas por autoridades públicas ou outros 
agentes para promover a competitividade e o desenvolvimento urbano da 
cultura ou criatividade.  
Ao expor as ideias acima, esperou-se ilustrar as características expostas na 
Tabela 3 e 4, juntamente como as dinâmicas territoriais e como os preceitos de 
Cidade Criativa saem do papel e ganham a prática, bem como se configuram os 
espaços públicos de uma cidade considerada criativa (ou que tenta ser conhecida 
como tal).  
Assim, dentre as descrições de como as cidades citadas utilizam o tema 
central deste estudo, por meio das cidades que serão expostas, retirar-se-ão lições 
desses dois casos que usaram (e ainda usam) o conceito de Cidade Criativa como 
estratégia de desenvolvimento urbano mediante a descrição de projetos nelas 
implantados. 
 
4.1 A cidade de Bogotá, Colômbia – incentivo à cidadania e 
investimento em chancelas internacionais  
 
Bogotá é a capital e a maior cidade da Colômbia. A cidade é a quarta mais 
populosa da América do Sul, com 7,2 milhões de habitantes (estimativa de 2010) 
residindo apenas em seu núcleo urbano, sendo superada em número de habitantes 
apenas por São Paulo, Rio de Janeiro e Buenos Aires (Bogotá, [2014]). Bogotá é o 
principal centro administrativo, industrial e financeiro do país, também é sede do 
governo e suas atividades econômicas correspondem a 24% do produto interno 
bruto da Colômbia.  
A cidade conta com um grande patrimônio arquitetônico e cultural. Estão 
conservadas as edificações da época colonial e republicana, sobre as quais se 
completam com a arquitetura moderna e contemporânea. O fato mais notório de 
Bogotá é sua transformação nos últimos doze anos, e um exemplo concreto de 
cidade que tenta transformar-se e extinguir estigmas negativos que (infelizmente) 
ainda são correntes na cidade. Entretanto, seu desenvolvimento foi reconhecido 
pelo World Cities Study Group and Network (GaWC) do Reino Unido, quando, em 
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2008, incluiu o nome da cidade como “cidade global”,12 comparável a cidades 
renomadas, tais como São Francisco, Washington DC, Dubai, São Paulo e Berlim, 
sobre as quais são agrupadas pelo respectivo desenvolvimento econômico, político 
e cultural. 
Outro reconhecimento que merece destaque para a cidade colombiana é 
que, em 2012, passou a integrar o programa Creative Cities Network da UNESCO. 
Essa iniciativa reúne 41 cidades de diversas regiões, diferentes níveis de renda, 
capacidades e populações, cujo objetivo é o de fomentar o desenvolvimento de 
indústrias culturais por meio de troca de experiências e novas parcerias 
estratégicas.13 Entende-se que esses reconhecimentos impactam positivamente na 
cidade e revela um esforço de consolidação de uma nova imagem para a cidade 
após um amplo período sob o estigma da violência urbana associada ao tráfico de 
drogas. Tal nova imagem pretende não apenas demonstrar a diversidade cultural 
da cidade de Bogotá, mas também transmitir a segurança e o planeamento da 
cidade. 
Para entender a importância de chancelas como essas para o 
desenvolvimento urbano, Allen Scott elucida que a indústria cultural é “um reflexo 
da crescente convergência que está ocorrendo na sociedade moderna entre a 
ordem econômica, por um lado, e, por outro, os sistemas de expressão cultural” 
(Scott et al., 2004: 3); e um conjunto de “países com baixa renda estão 
descobrindo que eles também são capazes de participar de vários modos na nova 
economia da cultura, às vezes com base nas indústrias e culturas tradicionais” 
(Scott et al., 2004: 10). Importa também informar o destaque de Franco (2008) ao 
afirmar esses méritos como fruto de um trabalho contínuo, e frisa que isso não 
significa que, nos anos anteriores, a cidade não tenha passado por mudanças 
significantes. A pesquisadora Franco afirma que não há um marco para essa 
mudança corrente na metrópole colombiana e lembra que, nas décadas de 1970 e 
1980, houve mudanças significativas em termos de crescimento urbano, enquanto, 
                                                        
12 Do original em inglês World City. Esse ranking do World Cities Study Group and Network 
(GaWC), classifica as cidades por determinadas características. 
13 Fonte: Creative Cities Network. Disponível em: http://en.unesco.org/creative-cities/.  Acesso em: 




atualmente, praticamente todas as transformações recentes da cidade ocorrem em 
espaço já construído, o que, segundo a autora, indica crescimento mais qualitativo.  
Alguns autores, tais como Estrada (2006), Franco (2008), Reis et al. (2011) 
e Sánchez (1999) esclarecem que Bogotá ainda padece de problemas grandes. Por 
exemplo, Franco (2008: 3) refere-se a “seus próprios demônios de não-
planeamento, crescimento desenfreado, caos urbano e imagem de uma cidade 
inabitável, proveniente de sua história e patrimônio”.   
A frase de Franco expõe uma Bogotá que necessita de iniciativas para 
melhorar. Justamente por isso, a função de sua citação neste estudo é colocá-la 
como uma cidade que está longe de ser modelo, mas que tenta sair de uma 
situação complicada por meio das estratégias baseadas na criatividade e na 
cultura. 
Desse modo, López Borbón (2003) informa que o crescimento demográfico 
de Bogotá ocorreu na área urbana em um período muito curto. Essas assimetrias 
entre o crescimento da população e a oferta urbana se converteram em uma 
Bogotá caótica, onde impera a pobreza, violência e desemprego, o que fomentou a 
economia informal. Essa situação tem seu apogeu nos anos 1980 quando o número 
de habitantes superava os 4 milhões.  
O estudioso elucida que a economia informal se apoderou do espaço público 
e o transporte coletivo urbano, tornando o espaço, que seria de troca de ideias e 
ponto de encontro, um verdadeiro comércio desenfreado e misturado com os 
transportes – as ruas, calçadas e praças foram ocupadas por vendedores 
ambulantes que ofereciam todos os tipos de produtos (inclusive ilícitos)  durante o 
dia e noite, tornando-se um local perigoso que não servia para o bom convívio, 
uma das premissas do papel do espaço público em uma cidade dita criativa.  
 Outro ponto de erro, o transporte público e as ruas eram insuficientes, e não 
havia a menor mobilidade para carros e autocarros, bem como para os bogotanos 
– contrariando o princípio de mobilidade sustentável, como mostrado na Tabela 3 
(p. 49). A cidade, contudo, parece ter assumido a necessidade de se encontrar, 
potencializar e desenvolver seu papel em um novo contexto.  
Todos os autores concordam que essa decisão para a mudança e 
reestruturação da cidade foi um processo reflexivo que teve como ponto de partida 
a busca e construção de uma (ou várias) identidade(s) da cidade. 
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Reis et al. (2011) asseveram que, para entender a decisão da transformação 
de Bogotá, é preciso perceber em que ponto a cultura integrou a estratégia de 
transformação catalisada pelos projetos de visibilidade internacional. López 
Borbón (2003) informa que a cidade tem experimentado essa transformação ao 
longo desta última década – no que se refere à sua morfologia urbana, 
especificamente no espaço público, mobilidade, edifícios públicos e no centro.  
De modo geral, a cidade teve a execução de projetos urbanos, arquitetônicos 
do gênero de mudanças físicas, estruturais, sociais, culturais e econômicos. 
Acredita-se que esses processos foram fundamentais para, ao menos, um 
“despertar coletivo” de cidadania e para a melhoria de qualidade de vida dos 
bogotanos. 
Borbón (2001) complementa que, para ganhar visibilidade nacional e 
internacional, o processo de comunicação entre os cidadãos e os governantes não é 
reduzido somente ao fluxo de informações e imagens pelos meios de comunicação, 
isto é, envolve práticas cotidianas de interação que constituem e dão sentido à 
experiência social, portanto tornam “a cidade mais organizada, produzindo um 
espaço de comunicação, onde as práticas comunicativas são geradas na lógica da 
complexidade da vida urbana” (Lozano, 1998 apud Borbón, 2001: 178). Nesse 
contexto, a complexidade da vida urbana ligada ao surgimento de espaços de 
comunicação, usando espaços antes marginalizados, revela então uma estratégia a 
fim de promover outro significado a espaços que foram marginalizados. Ao fazê-lo, 
a administração municipal e os agentes privados celebram as novas qualidades do 
espaço urbano. 
Embora Bogotá ainda sofra com a pobreza e o estigma do narcotráfico, a 
cidade vem ganhando visibilidade e está “vivenciando o renascimento” (Reis et al., 
2011: 22). Mas quais foram os pontos determinantes para esse processo de 
transformação? Franco (2008) responde à questão afirmando que a transformação 
de Bogotá se deve a três fatores que serão detalhados de acordo com as ideias da 
própria pesquisadora complementados por outros pesquisadores. São eles: 1. 





Continuidade das políticas de gestão e planeamento 
 
Em seu artigo, a pesquisadora salienta que um dos motivos da continuidade 
das políticas de gestão e planeamento foi o fato de os bogotanos terem (re)eleito o 
mesmo partido político em atos eleitorais sucessivos e justifica seu argumento, ao 
citar as cidades de Curitiba e Barcelona que também tiveram continuidade 
partidária em seu governo. O outro motivo, que seria o principal, foi a formulação 
de um Plano de Ordenamento Territorial, pois, por meio deste, obteve-se o 
exercício de planeamento com critérios estratégicos mesmo sem a existência de um 
plano estratégico no sentido estrito. Reis et al. (2011) têm uma visão mais “neutra” 
politicamente e afirmam que a alternância (ou não) das siglas partidárias na gestão 
municipal foi o que menos contou para Bogotá. Também o suposto arranjo de 
governança – ou seja, a menor disparidade nos “entre-governos” e a participação 
maior dos cidadãos – menos vulnerável nos “entre-governos” e justificam esse 
fator pela participação ativa da sociedade bogotana.  
 
Estratégias de incentivo à cidadania 
 
Isabel Franco relata que Bogotá assumiu seus problemas culturais e 
trabalhou sua imagem de segurança e incentivou o uso do espaço público. Para 
exemplificar isso, evidenciam-se campanhas para o desarmamento ou “Siga esta 
és su casa” – essa é uma lei que incentiva o uso do espaço público, fazendo que 
todos os últimos domingos de cada mês os museus abram suas portas e tenham 
atividades gratuitas para todo cidadão de Bogotá. O que importa aqui é informar 
que iniciativas desse tipo podem fomentar a cidadania e gerar sentimentos de 
pertencimento nos citadinos.   
A parceria entre o público e o privado nos projetos culturais também precisa 
ser referida aqui. Reis et al. (2011) explicam que, em Bogotá, as redes de 
bibliotecas, por exemplo, trabalham em duas vertentes de envolvimento do setor 
privado: por patrocínio e por cadeia econômica. A primeira, mais usual, diz 
respeito ao respaldo de benfeitores e patrocinadores, em especial por meio de 
programas de responsabilidade social corporativa. A segunda diz respeito ao efeito 
que a biblioteca provoca nos bairros em que se insere. Esses espaços têm ajudado a 
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recuperar o sentido de espaço público e o empoderamento das pessoas de seus 
direitos a esses espaços. Complementarmente, “as bibliotecas melhoraram o 
entorno no qual foram construídas, incrementando a segurança em lugares que 
eram de altíssima periculosidade e que hoje são de muita atividade e segurança”.   
Para entender a dimensão de projetos como esse, Reis et al. (2011) apontam 
a preocupação que o governo teve em promover as integrações internas. A começar 
pelo nome, bem como outros indícios, um desses projetos é as bibliotecas 
circunscreverem a cidade, e ainda tem a meta explícita de criar lugares de encontro 
e cooperar para a integração das partes fragmentadas da cidade – esse foi o motivo 
principal das bibliotecas serem erguidas em diferentes áreas geográficas da cidade, 
especialmente naquelas que, durante anos, foram excluídas ou desprovidas desse 
tipo de serviço. 
Essa preocupação com a localização das bibliotecas, de acordo com a Reis et 
al. (2011), testemunha o intuito de aproximar o que antes estava distanciado 
socialmente, tendo por ferramenta principal, a educação, o conhecimento e a 
fruição, inclusive para pessoas de outras áreas da cidade. Um ponto interessante é 
que a agenda de eventos de qualidade da biblioteca motiva a mobilidade de 
moradores para bairros que não frequentavam antes, alargando e integrando 
mapas mentais e afetivos (os quais foram explicados sua importância no capítulo 
anterior). Além disso, os projetos transpõem as paredes das bibliotecas e chegam a 
hospitais, áreas de prostituição e prisões, expandindo as conexões urbanas. 
Bogotá não teve somente uma política urbana, mas sim vários projetos 
setoriais com o único objetivo de promover a cidade. Um grande marco para isso 
foi o que essa política chama de “cultura tributária”, que, teoricamente, diminui o 
índice de sonegação de impostos, o que possibilita diretamente a melhoria e 
construção de infraestruturas. 
Esses pontos citados mostram a tentativa de alterar o rumo que a cidade 
estava tomando, e por meio de iniciativas existentes nas premissas do conceito de 
Cidade Criativa, as descrições acima levam à reflexão de uma cidade que pode 
surpreender, em termos de ações, por se mostrar uma cidade que está buscando 
debate coletivo, que está promovendo soluções criativas para a cidade, visando 
promover protagonistas para alcançar uma nova (boa) fase de Bogotá.  
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Deixa-se explícito que Bogotá é uma cidade cheia de problemas e confrontos 
políticos, mas, hoje, tem a participação mais ativa da população, haja vista as 
manifestações constantes nos noticiários. Bogotá merece ser ressaltada aqui, 
porque seus agentes públicos e privados reconheceram a força que os preceitos de 
cidade criativa podem impactar positivamente na cidade. Em cidades marcadas 
por estigmas negativos, tonar a cultura como elemento de desenvolvimento 
territorial pode apresentar resultados diferentes das políticas públicas mais 
tradicionais.  
O fato de Bogotá participar de uma rede de cidades criativas e poder trocar 
experiências com cidades que partilham políticas da mesma linha pode refletir 
positivamente em suas indústrias culturais, o que, consequentemente, garante 
efeitos sobre outros setores da economia e da vida social, ao promover valorizações 
de áreas urbanas degradadas e melhorar a imagem da cidade. Isso significa que a 
lição que Bogotá ensina é que até em cidades com graves problemas o conceito de 
cidade criativa está a servir para ajudar no desenvolvimento urbano.  
 
4.2   A cidade de Barcelona, Espanha  – atrativa porque é criativa ou 
criativa porque é atrativa? 
 
 Miles (2005) afirma que os resultados de revitalizações urbanas têm sido 
diversos. De certa maneira, os centros urbanos reabilitados em forma de zonas 
enobrecidas são os locais onde a classe criativa pode sentir emoção de viver 
próxima de áreas carenciadas. 
Nesse sentido, cita-se aqui Barcelona, a segunda maior cidade da Espanha, 
sendo superada apenas por Madrid. A área urbana de Barcelona, porém, estende-
se além dos limites administrativos da cidade e abriga uma população de mais de 
4,2 milhões de habitantes. Desse modo, Barcelona tem a sexta área urbana mais 
populosa na União Europeia, a cidade fica atrás de Paris, Londres, Vale do Ruhr, 
Madrid e Milão.  
Assim, com esses números, a cidade catalã ocupa o status de maior metrópole 
da Europa dentre as localizadas na costa do Mediterrâneo. É a parte principal de 




Isso posto, as informações acima servem para entender sua importância 
administrativa e sua grandeza territorial na Espanha. Barcelona entra neste estudo 
pelo fato de, ao tratar do tema de Cidade Criativa, ser praticamente impossível não 
citar a cidade de Barcelona como benchmarking, pois a literatura a respeito do 
tema desta dissertação abundantemente cita a metrópole catalã como “receita de 
cidade criativa”. Desse modo, procura-se aqui expor algumas impressões acerca 
desse lugar. 
Para começar, Balula (2011) esclarece que os pesquisadores que escrevem 
sobre a cidade dividem-se entre aqueles que enfatizam a vertente formal do 
planeamento urbano – o bom design e a qualidade de espaços públicos da cidade – 
e aqueles que destacam a capacidade de um único evento, os Jogos Olímpicos de 
1992, como ferramenta estratégica de reabilitação urbana.  
 Aqui neste estudo, apontam-se os Jogos Olímpicos como um rito de 
passagem da cidade e Reis et al. (2011) complementam afirmando que a 
organização de um evento do porte dos Jogos Olímpicos oferece muitas 
oportunidades para fomentar o ideário coletivo de cidade. Nessa ideia, Barcelona 
soube usar o papel fundamental de cultura. “Longe de ser um elemento 
complementar, a cultura é um tema central no desenho estratégico do projeto 
urbano.” (Reis et al., 2011: 47). A frase de Reis et al. (2011) mostra uma opinião 
bastante incisiva sobre o modelo Barcelona e evidencia o elemento cultura como 
destaque no planeamento urbano que a cidade adotou.  
Entretanto, deve-se levar em consideração que o discurso dominante nos 
fins dos anos 1980 e década de 1990 na Europa Ocidental e na América do Norte, 
defendia a ideia de que a reabilitação da base cultural resolveria problemas 
urbanos oriundos da desindustrialização, que, na época, foram transferidos para 
países da América Latina e do Sul. Na prática, isso significou que, à medida que a 
produção industrial era transferida para a parte sul global, o desemprego 
aumentava no norte global, as fábricas eram abandonadas e os centros urbanos 
entravam em decadência.  
Miles (2012) informa que a desregulamentação do comércio desestabilizou 
o controle econômico, que passou das mãos do Estado, com o seu sentido de 
responsabilidade pelo bem público, para as do mercado. Nesse contexto, a cidade 
(criativa) começou a tomar o lugar da cidade da produção apenas material e das 
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instituições públicas em uma proliferação de estilos de vida associados ao consumo 
do imaterial. 
Assim, as políticas urbanas assentaram-se em estratégias que visassem 
aumentar a atratividade das cidades. Queirós (2009) aponta Os Jogos Olímpicos e 
o Fórum Universal das Culturas, em Barcelona, como realizações poderosas que 
testemunham a vontade política de renovação da cidade para (re)criar uma 
imagem de atratividade, dinamismo e de competitividade em um mundo global. 
Essa posição de atratividade de Barcelona, impulsionada pelo uso de ter 
sido sede de um evento de grande porte, provoca uma atenção redobrada para 
manter-se na posição de cidade-modelo. Nesse sentido, Balibrea (2003) corrobora 
que, sobretudo desde a integração de Espanha, em 1986 na Comunidade Europeia, 
ocorre a presença cada vez maior de populações imigrantes extracomunitárias.14 A 
pesquisadora aponta esse dado como um fator que dificulta a convivência local e 
provoca uma inclusão duvidosa de outras culturas, religiões e raças em níveis até 
então desconhecidos.  
O discurso da autora pode parecer etnocêntrico à primeira apreciação, 
entretanto ela afirma que esse pensamento não é contra as correntes migratórias, 
pois é evidente que esse tipo de fenômeno é uma ferramenta-chave para se 
perceber não só o período pós-moderno que atualmente vive a cidade, como 
também todos os períodos da história da humanidade.15 O que é novidade e 
dificultoso de gerir das correntes migratórias que afetam toda a Espanha de modo 
geral é o caráter global e transnacional dessas correntes. 
 Para além do fato de ser uma cidade atrativa, interessa aqui focar o 
planeamento urbano ocorrido em Barcelona, sobre o qual Balula (2011) narra que 
o que ocorreu em Barcelona nas últimas décadas foi um trabalho contínuo e a 
combinação de uns poucos megaprojetos urbanos com dezenas de 
microintervenções urbanísticas de reabilitação nos espaços públicos. Balula 
                                                        
14 De acordo com a pesquisadora, o registro municipal da Câmara de Barcelona mostra que, em 
janeiro de 2003, a população estrangeira era composta de 10,7% do total da cidade, com uma taxa 
de crescimento anual de 43,3%. Suas atividades econômicas estão basicamente relacionadas com 
o pequeno comércio, a restauração, a construção civil e, no caso das mulheres, o serviço 
doméstico, para além de outras formas de economia subterrânea. 
15 Segundo Balibrea (2003), na história moderna de Barcelona, a imigração era procedente das 
zonas rurais da Catalunha e, desde os anos 1950, de outras regiões menos desenvolvidas da 
Espanha. Esse foi um fator decisivo no desenvolvimento de Barcelona, pois proporcionou a mão 
de obra necessária para a indústria barcelonesa. 
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informa que, na década de 1980, realizaram-se na cidade cerca de 150 projetos de 
reabilitação de espaços públicos tradicionais – isto é, nas ruas e praças. De 
maneira geral, esses projetos nos espaços públicos promoveram a qualidade e a 
vitalidade do ambiente urbano. Em seguida, esses projetos angariaram prêmios 
internacionais, o que colaborou para projetar o city marketing de Barcelona como 
cidade de transformação. 
Queirós (2009) agrega nesse pensamento quando enfatiza que a qualidade 
de vida, as intervenções urbanísticas, a capacidade de retenção econômica e o peso 
dos valores culturais e do lazer são elementos concomitantemente tangíveis e 
intangíveis (simbólicos) do papel estratégico de Barcelona na economia global.  
A Tabela 3 (p. 49), mostrada para evidenciar os pontos ótimos de uma 
Cidade Criativa, foi pensada para agregar valor à discussão evidenciada a respeito 
de Barcelona. Pela literatura, nota-se que Barcelona apresenta espaços de vida e 
um lugar funcional de uns poucos, e um espaço de consumo de todos, o que já 
contraria o primeiro ponto mostrado na tabela. 
Para exemplificar isso, as palavras da geógrafa portuguesa Margarida 
Queirós (2009: 4) corroboram: 
 
A nova Rambla do El Raval, um espaço público pedonal assemelha-se a 
um rectângulo. É luminoso, aberto e arborizado, mas em algo discrepante 
dos quarteirões vizinhos, fechados, despidos e sombrios. Aqui senti dois 
tipos de confrontos, um social, outro urbanístico. Por um lado, nos 
bancos da Rambla do El Raval sentam-se os idosos com os seus cães e 
bengalas, apanhando sol e socializando; outros passeiam com a 
velocidade que a idade lhes permite. Mais atrás, o contraste com este 
cenário casto é acentuado, já que nas ruas que ladeiam a rambla, como 
que num segundo nível, e mesmo por detrás de um edifício dissonante na 
paisagem, exterioriza-se a actividade da prostituição mesclada com a 
presença de emigrantes. Como conciliar tão diversos interesses, ritmos e 
modos de vida? 
 
A autora evidencia que uma parte de Barcelona é moldada com espaços 
dicotômicos. Em sua pesquisa, Dengen e Garcia (2009 apud Queirós, 2009: 3) 
chamam de “imaginário urbano de ‘mediterraneidade’,” (ideário sobre o estilo de 
vida do catalão) sobre o qual se constitui e reinventa-se constantemente pela fusão 
de mitos nos quais a envolvente edificada e as práticas cotidianas impregnam os 
espaços físicos e a atmosfera social da cidade – e pela sua observação, mostra 
também que Barcelona está coberta de inquietudes e mazelas econômicas e sociais.  
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O contraste de Barcelona também é citado por Miles (2012) quando alude o 
novo Museu de Arte Contemporânea (MACBA) como um polo para a classe 
criativa, mas permanece “cercado de ruas estreitas sombreadas por varandas, 
entre vielas onde as velhas lojas e os bares continuam a servir as populações locais” 
(Miles, 2012: 14). O mesmo autor, no entanto, afirma que, ao longo da primeira 
década deste século, a área assumiu um aspecto enobrecido e tornou-se menos 
diversificada: 
 
as rendas são controladas, mas a renovação trouxe consigo taxas mais 
elevadas nos serviços, de modo que, embora El Raval continue a ser uma 
zona de transição, já não dá a sensação de um bairro de um velho porto 
mediterrânico. [...] Há também uma nova Ramblas, um espaço público 
amplo, mas que apenas liga as ruas estreitas – por contraste com a velha 
Ramblas, muito usada tanto por residentes como por visitantes, que 
ligava o centro da cidade ao porto. Tal como a arte pública, o espaço 
público parece estar a ser colonizado pelo enobrecimento urbano. 
 
  Diante desses depoimentos, fica claro que Barcelona ainda apresenta 
problemas que não foram solucionados com os investimentos que lhe 
proporcionaram o rótulo de Cidade Cultural/Criativa. É inegável, no entanto,  que 
os anos de investimento na cidade, por meio da contínua promoção da arquitetura, 
cultura, grandes eventos (Jogos Olímpicos sendo o marco deles), transformaram-
na em uma das cidades – e região, tendo em conta que Catalunha e Barcelona 
formam um todo dinâmico – mais procuradas do mundo, por jovens profissionais 
na área da criatividade, por turistas e visitantes, igualmente por investidores dos 
mais diversos setores empresariais.  
Para apontar os números do “enobrecimento urbano” de Barcelona, Costa et 
al. (2006) também informa que em um documento publicado pelo Ayuntamiento 
de Barcelona, Instituto de Cultura, o responsável pelo piloro da Cultura na altura, 
Ferran Mascarell, reconhece a importância das Indústrias Criativas para a 
capacidade competitiva das cidades e enumera algumas iniciativas do governo 
local, bem como os desafios que a cidade enfrenta.  
Esse documento contém a informação de que 7,8% do orçamento municipal 
são direcionados para a cultura e a criação de um Fundo de Capital de Risco para 
projetos culturais. Costa et al. (2009) aponta esses números como mais um 
indicativo inovador de Barcelona, pois, em 2006, era inexistente a tradição desse 
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tipo de medidas dentro do setor da Europa Continental. Também exemplifica o 
pioneirismo da cidade com a criação da Film Commission, Barcelona Plató, que 
representa mais do que uma mera intenção política – alguns meses depois, a 
cidade recebeu uma produção de Woody Allen – Vicky Cristina Barcelona 
(Mascarell, 2006 apud Costa et al., 2009). 
Importa também informar que Vitiello et al. (2011) corroboram que 
Barcelona também é alvo de críticas pela sua aparente vontade de repetir o apogeu 
atingido pela cidade em 1992, mais precisamente como as políticas estão a lidar 
com os novos problemas da cidade. Isto é, para os autores, o problema nessa 
tentativa está em privilegiar apenas algumas partes da cidade, exemplos como 
Fórum da Cultura, em 2004, e o em andamento 22@. Segundo eles, são projetos 
que apenas fortificam a imagem turística da cidade e esquecem as necessidades 
cotidianas dos cidadãos. 
Como citado, os Jogos Olímpicos de Barcelona 1992 foram o marco maior 
da cidade. A partir disso, a cidade entrou em um ciclo de planeamento estratégico 
considerado exemplar por muitos. Entretanto, a julgar pelos contrastes 
apresentados aqui, Barcelona pode servir como prática da imposição do rótulo 
Cidade Criativa que esta dissertação estuda. Fica, então, claro que a prática e a 
tentativa desse conceito influenciam no desenvolvimento urbano de um local, e se 
gerido para apenas uma parte da cidade, pode gerar dicotomias apresentadas em 
Barcelona.  
Para finalizar, deixa-se claro que não cabe aqui afirmar que Barcelona é um 
caso bem-sucedido da aplicação de políticas em que se tenha cultura como uma de 
suas estratégias de desenvolvimento. O fato é os números e os depoimentos de 
quem conhece a cidade não deixa dúvida de que é uma boa cidade para se estudar, 
por isso cabe aqui um exemplo de que maneira os preceitos de Cidade Criativa 
influenciam no desenvolvimento urbano. 
 A cidade catalã combina com o propósito desta dissertação pelas suas 
decisões de estratégia de desenvolvimento que passam, em larga medida, pelo 
tema que está a ser versado nesta análise.  
Quando se comparam as duas cidades postas como exemplo empírico de 
cidades criativas, conclui-se que ambas procederam de modo diferente para 
adquirir esse rótulo. Enquanto Bogotá aposta no sentimento de pertencimento e 
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usa técnicas de cidadania para agradar seu citadino, Barcelona envereda por um 
caminho de atrair talentos, criou infraestruturas para atrair talentos, por esse 
motivo, a cidade lida com problemas para gerir seu fluxo migratório.   
Os países estudados aqui se relacionam à medida que eles foram palco de 
eventos parecidos. Isto é, Barcelona recebeu uma olimpíada, assim como o Brasil, 
no Rio de Janeiro, em 2016. Por sua vez, em Portugal, Porto recebeu um evento 
importante – o Campeonato Europeu de Futebol de 2004 – e guardada as devidas 
proporções, é de conhecimento que eventos grandiosos inferem diretamente em 
políticas de desenvolvimento urbano e essas cidades adotaram iniciativas de 
cultura como pilar. 
Também, assim como na Colômbia (obviamente em uma comparação 
abrupta), o Brasil, em sua totalidade, tem o estigma de um país com cidades 
violentas. Já Portugal, assim como a Espanha, passam por uma crise econômica 
que assola boa parte da Europa. Entretanto, cabe ressaltar que, apesar da crise, 
tanto a Espanha quanto Portugal, ainda têm cidades extremamente atrativas 
turisticamente e são bastantes conhecidas por seus incentivos para a vida cultural 
dos respectivos cidadãos.  
Outro ponto é que, embora o conceito de cidades criativas, a priori, por 
definição, seja solução para todos os problemas urbanos, sua suposta 
implementação nas cidades citadas neste capítulo é um processo que, sem dúvida 
proporcionou alguns tipos de melhorias tanto para Barcelona quanto para Bogotá.  
Assim sendo, espera-se que tenham ficado claras as reflexões que apontam 
limites da implementação do conceito de cidades criativas e seus benefícios, pois se 
notou que ambas, Bogotá e Barcelona, ainda têm sérias mazelas a ser resolvidas. 
Bogotá seria a violência que ainda existe, e Barcelona seria a contemplação de 
melhorias em toda a cidade, e não só nas partes vistas por turistas. 
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5 .  CENÁRIOS LUSO-BRASILEIROS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
CIDADE CRIATIVA 
 
Brasil e Portugal são países com ligações históricas que dispensam 
exposições. Com relação ao tema desta dissertação, no entanto, sabe-se que ambos 
os países têm um enorme potencial que, entretanto, vem sendo abordado 
vagarosamente de uns anos para cá, seja no discurso dos governantes e/ou 
mercado, seja no discurso acadêmico. Há vários acordos de amizade. Contudo, 
referente ao seu posicionamento, no interior e fora do país, de possuírem cidades 
criativas, como esses países se posicionam?  
 Nesta fase da análise, descreve-se como Brasil e Portugal fomentam suas 
cidades para se afirmarem como cidades criativas. A “métrica” usada para 
classificar quão criativas são as políticas culturais luso-brasileiras será pontuar as 
respectivas políticas públicas nacionais e algumas notícias que difundem o ideário 
de cidade criativa nesses dois países.  
Seguidamente, detalha-se o objeto de estudo com uma análise comparativa 
entre Brasil e Portugal.  Por outras palavras, o objetivo deste capítulo é mostrar as 
relações entre os dois países e conhecer o grau de importância que eles dão a 
desenvolvimento urbano, usando cultura como pilar.  
Para esse feito, citam-se as semelhanças e diferenças, além de expor as 
entrevistas feitas com pessoas do meio das indústrias criativas nos países. Para o 
Brasil, entrevistou-se Ana Carla Fonseca Reis, escritora e pesquisadora do 
tema cidade criativa e referência deste estudo no Brasil. Para Portugal, Catarina 
Selada, pesquisadora do Centro de Inteligência e Inovação (INTELI), e Cristina 
Farinha, ex-coordenadora de projetos da Agência para o Desenvolvimento da 
Indústrias Criativas (ADDICT). 
Cabe, nesse sentido, destacar as recentes relações políticas entre os dois 
países. Para tanto, evidencia-se o caso específico do Porto e Rio de Janeiro, onde, 
em abril de 2014, o então presidente da Câmara do Porto, Rui Moreira, estabeleceu 
acordos de cooperação em áreas como a sustentabilidade e mobilidade com a 
prefeitura do Rio de Janeiro, presidida pelo, na altura, prefeito Eduardo Paes. Para 
essa análise, o mais importante desse encontro é que foram estudadas formas de 
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parceria na área do turismo e promoção internacional da marca Porto (Rui..., 
2014).  
Para aclarar a importância de encontros desse viés e também de políticas 
voltadas para o fomento de cultura, Florida (2003) explica que o enfoque da 
Cidade Criativa está diretamente ligado à importância de promover políticas 
ligadas à cultura local e inovações urbanas, visando à atração e fixação de talentos, 
bem como a capacidade de desenvolver investigação e produtos tecnológicos, 
apoiando-se em uma sociedade que valorize a diversidade sociocultural.  
É importante o leitor ter em mente que, neste estudo, entende-se a chancela 
Cidade Criativa como uma estratégia de empresariamento urbano. Isso significa 
que a cidade gerida como empresa origina ações tal qual um empreendedor 
administra seu negócio. Assim, neste capítulo, também será mostrada uma breve 
retrospecção de acontecimentos que se julgou serem tentativas de promover tanto 
Portugal quanto o Brasil como países detentores de cidades criativas.  
É por essa lógica que as relações e a políticas portuguesas e brasileiras são 
analisadas aqui. Outro indício da atração entre Brasil e Portugal é que, segundo 
dados da Câmara do Porto, o Brasil é o terceiro país de origem de turistas na 
cidade do Porto.  Além disso, o estudo do Gabinete de Estratégia, Planeamento e 
Avaliação Culturais da Secretaria de Estado da Cultura de Portugal (GEPAC), de 
2013, revelou que o Brasil é um dos principais destinos para onde Portugal exporta 
suas culturas criativas. Esses dados ajudam a reafirmar as relações luso-brasileiras 
e a possível análise comparativa.  
O estudo do GEPAC mostra um quadro da preparação do ciclo 2014-2020, 
em que a cultura e a criatividade têm sido progressivamente reconhecidas pelas 
instâncias europeias como um recurso transversal para inovar, competir ou 
exportar o que deve ser privilegiado pelos fundos europeus. Já o similar desse 
estudo nacional no Brasil, é o Plano de Economia Criativa, em que a Secretaria de 
Economia Criativa (SEC) propõe políticas, diretrizes e ações adotadas pelo 
Ministério da Cultura (MinC) nos âmbitos da cultura e da economia criativa para 




5.1  Brasil e o fomento às cidades criativas  
 
O Brasil está em um momento de exposição mundial, pelo menos até o ano 
de 2016, por conta de dois grandes eventos – a copa de junho de 2014 e as 
olimpíadas de 2016. Esse fato indissociavelmente influi em múltiplos setores da 
economia, políticas públicas e obviamente no planeamento urbano das cidades. 
Qual o efeito desses eventos para uma cidade criativa?  
Para responder a essa questão, relacionar com o tema proposto nesta 
análise e perceber a proporção de eventos desse porte para uma nação, é crível que 
citar as mudanças que vêm ocorrendo no país e aferir as notícias e políticas 
públicas voltadas para promoção do Brasil enquanto país criativo seja o mais 
interessante.  
Posto isso, em um país de dimensões continentais, como o Brasil, de vasta 
diversidade cultural e rico em criatividade, a promoção de territórios criativos deve 
ser estratégica para o desenvolvimento local e nacional. Contudo, as preocupações 
políticas ligadas à cultura como pilar de desenvolvimento urbano no Brasil são 
relativamente recentes. O Ministério da Cultura (MinC) foi criado em 1985, a 
Secretaria de Economia Criativa (SEC) foi criada em 2011, além de outras 
entidades privadas de âmbito nacional como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (SEBRAE) criaram departamentos de Economia Criativa, o 
que denota a notoriedade do assunto no país recentemente. 
No entanto: "Apesar de ser reconhecido pela sua diversidade cultural e 
potencial criativo, o Brasil não figura nas pesquisas internacionais entre os 10 
primeiros, países em desenvolvimento, produtores e exportadores de bens e 
serviços criativos." (Hollanda, 2012: 5). Isso se deve a uma série de fatores que 
marcam seu contexto econômico e sociocultural. Embora haja as recentes 
iniciativas, o Brasil é um país em desenvolvimento que ainda carece de bases 
estruturais para a promoção plena da cidadania cultural ao seu povo: a falta de 
equipamentos públicos de cultura, de formação especializada na área e de 
articulação política nas esferas municipal, estadual e federal são alguns dos 
principais impasses.  
Somando-se a isso, a falta do reconhecimento do potencial econômico da 
cultura e questões socioeconômicas marcadas por profunda desigualdade torna 
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possível entender a postura adotada pelo MinC, do qual Leitão (2011: 11) explica 
que eram ter como prioridade “uma política remediadora de financiamento à 
produção cultural e os investimentos centrados na construção em equipamentos 
culturais”. 
Salienta-se que o comentário da ex-secretária de Economia Criativa do 
Brasil, evidenciado acima, pode ser apenas uma das explicações do vagaroso 
cenário de Economia Criativa que ainda permeia o país. Sobre a dificuldade em 
alavancar as políticas de incentivo à cultura no Brasil, Ana Carla Fonseca Reis, 
comenta como enxerga o que está sendo utilizado do conceito de Cidade Criativa 
nas estratégias de desenvolvimento urbano de Brasil e explicita: 
 
Muito pouco. O Rio de Janeiro, em especial, apesar de possuir uma forte 
percepção da presença sociocultural e do impacto econômico de sua 
economia criativa, de ter investido pesadamente nos últimos dois anos na 
reintegração de algumas favelas e outras questões dignas de nota, ainda 
tem sua estratégia de desenvolvimento pautada pelos setores tradicionais 
da economia (porto, indústria petroquímica etc.) e não desenvolveu 
modelos de governança e apropriação da cidade, por parte da sociedade 
civil, que sejam dignos de nota. Não obstante seja louvável o trabalho 
desenvolvido pela Secretaria de Estado da Cultura (por meio do projeto 
Rio Criativo), pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
- FIRJAN (que, na ausência de dados oficiais do governo, realizou dois 
estudos sobre as cadeias de setores criativos do Estado) e, em parte, pelo 
SEBRAE, não me parece que o tema tenha sido incorporado de fato na 
estratégia de desenvolvimento urbano do Estado ou da cidade. 
(Comunicação por e-mail).16 
 
Para comentar a mais valia do depoimento da estudiosa, faz-se necessário 
primeiramente contextualizar a declaração, pois foi feita em 2012. A princípio, 
pode parecer obsoleto, mas esse depoimento ratifica o que já foi afirmado nesta 
dissertação sobre a vagarosidade do reconhecimento da importância do fomento à 
economia criativa no Brasil, pois prova que, apesar do momento oportuno em que 
o país se encontra, desde essa declaração, não houve mudanças significativas para 
ela não ser aproveitada neste estudo. 
Apesar da realidade não ter mudado significativamente, em 2014, cabe citar 
casos como a entrada da cidade de Florianópolis e Curitiba na Rede de Cidades 
Criativas da UNESCO, e 2015 foi o ano de Belém, Salvador e Santos, o que, sem 
                                                        
16 Informação concedida em entrevista à autora, via e-mail, dia 28 de maio de 2012. 
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dúvida, oferece alguma projeção internacional tanto para as cidades como para o 
próprio país. 
Entretanto, o que interessa aqui são as ações em todo o território brasileiro 
e a exposição do Brasil como país de cidades criativas. Para isso, organizou-se uma 
cronologia de acontecimentos que marcam o crescimento do cenário de incentivo à 
cidade criativa no Brasil. 
Todavia, como explicado no quarto capítulo, uma cidade criativa está 
diretamente ligada ao incentivo de três eixos: o de uma economia criativa; fomento 
de indústrias criativas e um planeamento urbano que considera a cultura como um 
pilar de sustentação. Em face disso, entende-se que os acontecimentos pontuados 
nacionalmente são para a promoção dos eixos expostos, o que, por conseguinte, 
sempre será diretamente ligado ao incentivo de cidades criativas.  
Nesse sentido, a Figura 2 demonstra alguns episódios que marcam o 
crescimento do cenário de incentivo à cidade criativa no Brasil. 
 















Fonte: Elaboração própria. 
 
Na perspectiva da história recente, fazem-se as seguintes notas. Percebe-se 
que a linha do tempo de acontecimentos começa por 2005, ano que governos de 20 
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países se reuniram em Salvador (Bahia) para o I Fórum Brasileiro de Economia 
Criativa, no qual foi reconhecido pela primeira vez o cenário de indústria criativa 
no Brasil. Em 2006, foi criada a gerência de economia criativa do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e, em 2007, a do SEBRAE, 
instituições essas fundamentais para o fomento financeiro e de gestão na área de 
indústria criativa no Brasil. Já em 2008, a Firjan lança o primeiro relatório que 
reconhece e publica a importância das indústrias criativas nas cidades brasileiras. 
Em 2011, o Ministério da Cultura cria sua Secretaria de Economia Criativa sob a 
gerência de Cláudia Leitão, onde é lançado o Plano da Secretaria de Economia 
Criativa, o qual fornece um panorama, objetivos e perspectivas da Economia 
criativa no país. Em 2012, inauguram-se algumas universidades federais no país, 
os Observatórios Brasileiros de Economia Criativa (OBECs), um grande passo para 
a produção acadêmica sobre o tema em todo o País. Em 2013, pontuou-se, aqui, o 
Encontro Luso-Brasileiro de Territórios Criativos, pois esse encontro formalizou a 
troca de experiências entre Brasil e Portugal e fechou os eventos do Ano de 
Portugal no Brasil e o Ano do Brasil em Portugal. Em 2014, nasce a primeira pós-
graduação em Economia Criativa e Cidades do Brasil, com a intenção de estimular 
a reflexão sobre o tema e supostamente ampliar as perspectivas pragmáticas sobre 
o assunto. 
Nessa breve retrospectiva sobre a chegada do tema nas agendas 
governamentais e acadêmicas, percebe-se que houve uma intensificação da 
discussão acerca da economia criativa em 2005 até a criação de cursos 
especificamente voltados para o tema. Percebe-se que, à luz das agendas 
governamentais (MinC, SEC e BNDES), surge o interesse de instituições privadas 
(SEBRAE), e posteriormente a academia “compra” a ideia para chegar a propor 
cursos e departamentos específicos para o tema. 
O que importa aqui é evidenciar o crescimento notável do tema no Brasil e 
as implicações disso no planejamento das cidades. Apesar de não ter sido posto na 
linha do tempo, o último legado deixado pela SEC foi a “Rede Incubadoras Brasil 
Criativo”, que funciona em 13 estados: Acre, Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul e Distrito Federal. 
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Para tal compreensão sobre o crescimento da importância do tema, 
novamente, a pesquisadora Ana Carla Fonseca Reis ratifica a importância do tema 
quando se perguntou a respeito de sua opinião sobre a importância da utilização 
do conceito Cidade Criativa para o desenvolvimento urbano das cidades hoje, a que 
respondeu: 
 
Enfrentamos ainda, na maior parte do mundo, um desconhecimento 
acerca do que é um tema. Isso não raro leva a reducionismos, a exemplo 
da proposta de cidade criativa como uma na qual a economia criativa é 
muito forte – ora, a cidade é muito mais do que sua economia. Outras 
cidades já vêm perseguindo essa pauta há alguns anos, embora não 
necessariamente lhe dessem esse nome. 
 
Percebe-se, na resposta da entrevistada, a confirmação de que, apesar das 
políticas públicas serem familiarizadas com os preceitos de Cidade Criativa, ainda 
existe um pouco de desconhecimento sobre o tema. Ao mesmo tempo, à pergunta 
sobre como via objetivos das políticas públicas relacionadas com o fomento da 
cultura no Brasil, ela corrobora: 
 
Ainda muito pautado por leis de incentivo e editais e não direcionado ao 
empreendedorismo criativo, com uma percepção mais clara de que isso 
envolve um fluxo de produção, distribuição e demanda, agindo nos vários 
blocos dessa equação. Reitero, porém, o esforço do projeto Rio Criativo. 
 
Nota-se que todas as falas de Reis são otimistas, mas, ao mesmo tempo, 
deixa clara a posição de “ainda tem muito para fazer” no Brasil. Não obstante, o 
otimismo da pesquisadora é alicerçado pelos acontecimentos em torno do tema, 
cujo mérito de seus benefícios (ou não) não cabe nesta discussão.  
Percebe-se que o tema Cidades Criativas no país é uma questão bastante 
debatida, haja vista os acontecimentos expostos, mas, ainda assim, precisam de 
“algo mais”. O Brasil, de modo geral, sempre foi mais um país de potenciais do que 
de prática propriamente dita.  
No parecer da autora deste estudo, descontinuidade talvez seja a palavra 
definidora da relação entre Estado e cultura no Brasil. Os números gigantescos 
diretamente proporcionais à extensão territorial do país nunca foram 
propriamente desenvolvidos. O que livremente refletido afirma-se que é a 
representação do momento delicado com os escândalos de corrupção por que o 
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país vem passando, o que obviamente reflete nas administrações, e o MinC é um 
dos órgãos duramente atingidos, considerando-se as tentativas contínuas de seu 
fim e o fechamento da Secretaria de Economia Criativa em âmbito nacional. 
 
5.2  Portugal e o fomento às cidades criativas 
 
O embasamento para rotular as cidades portuguesas como criativas é o 
mesmo do atual contexto do século XXI, ou seja, o de um capitalismo global que 
enxerga cidades decadentes, que, para atrair recursos, “necessita” inverter esse 
quadro e trazer vitalidade e identidade às cidades.  
Nessa linha de pensamento, Portugal é um país que, embora esteja em 
momentos conflituosos que assolam o mundo inteiro, dispõe de uma localização 
privilegiada, o que lhe permite intercâmbios culturais e troca de experiências com 
os países que o cercam. Assim sendo, várias cidades europeias apostam em cultura, 
mais especificamente em eventos culturais de prestígio e usam estratégias de city 
marketing para reconstrução de sua marca e renovar-se para superar sua suposta 
obsolescência. 
Portugal não fica de fora desse cenário. Corrêa (2010) esclarece que existem 
dois tipos de táticas que os poderes locais portugueses utilizam – aposta em 
projetos culturais de prestígio, sejam eles de eventos, de equipamentos, e a aposta 
na “patrimonialização”, “culturalização” e “turistificação” do patrimônio histórico e 
do espaço público para a recuperação dos centros históricos, a criação de áreas de 
lazer e afins. 
Para complementar, Fortuna (2002) chama essa tendência de “inflexão 
culturalista das políticas locais” e associa esse viés como se fosse um terceiro ciclo 
de governação das cidades portuguesas, isto é, depois das prioridades políticas de 
infraestruturas, os poderes autárquicos começam a investir nas políticas culturais. 
Já Silva (2007; 15), acrescenta ao raciocínio e atribui ao que ele chama de 
“programa comum de intervenção autárquica no Portugal dos anos 2000” como 
um marco de uma nova identidade e centralidade da política e das administrações 
culturais lusitanas. No âmbito cultural, esse programa, segundo o autor, é 
caracterizado por quatro diretrizes: a democratização, o equipamento, a formação 
de públicos e fomento em eventos distintivos, por exemplo, as capitais da cultura. 
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Um evento que ilustra essa tendência é a Capital Europeia da Cultura (CEC), 
uma vez que obedece a vários critérios predefinidos pela própria Comissão 
Europeia, além de tratar-se de um grande evento cultural de projeção 
internacional, cujo impacto é essencialmente benéfico para as cidades hospedeiras 
desse título. 
Desse modo, Santos (1999) faz referência a uma série de grandes eventos de 
âmbito cultural e cunho claramente internacional, que têm vindo a ser realizados 
há quase três décadas e evidenciam uma pretensão de promover a cultura 
portuguesa, procurando, ao mesmo tempo, aumentar a notoriedade política e 
diplomática para o país, em especial no contexto europeu. Essa retrospecção é 
demonstrada na linha do tempo da Figura 3. 
 
 




Fonte: Elaboração própria com base em Santos (1999).  
 
Não foi posto na linha do tempo de acontecimentos, mas Corrêa (2010) 
também considera dois eventos patrocinados pelo extinto Ministério da Cultura – 
a Capital Cultural Nacional em Coimbra no ano de 2003 e na cidade de Faro em 
2005 – que, apesar do seu enquadramento nacional, entram na lógica dos grandes 
eventos, pois buscam reproduzir as características dos eventos internacionais.  
 
O destaque desses eventos cabe nesta análise, pois, de acordo com Corrêa 
(2010), tais eventos apresentam as seguintes tendências em comum: 
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1. a mobilização de formatos padronizados e reconhecidos 
internacionalmente; 
2. a instrumentalização dos grandes eventos ao serviço de estratégias e de 
políticas culturais, urbanas, de representação política e diplomática e; 
3. a articulação dos ventos e o alinhamento europeu do país e das suas 
elites.  
Com essas exposições, é preciso deixar claro duas questões ligadas a esse 
tipo de lógica. A primeira é pensar se realmente esses tipos de eventos exaltam a 
cultural local, visto que muitas vezes há uma espécie de importação de modelos, 
com maior ou menor grau de adaptação local. O caso das CECs é particularmente 
ilustrativo dessa questão uma vez que, para ser uma CEC, faz-se necessário 
obedecer a uma série de critérios predefinidos.17 
A segunda questão diz respeito à sua concepção e organização. Ferreira 
constata que frequentemente esses eventos são formulados sem a participação 
popular, isto é, “bem  mais concebidos à medida  dos projectos e das visões do 
mundo dos seus  promotores  do que das  reais  necessidades e interesses 
dos  cidadãos” (Ferreira,  2004: 27).  
Na perspectiva desse autor, esse foi o caso de ambas as CECs já realizadas 
em Portugal (Lisboa 94 e Porto 2001). Assim, o ponto que Ferreira (2004) sugere 
para ter cuidado é o caráter visionário desses eventos ser equacionado à medida 
dos interesses e da visão dos seus protagonistas, pondo muitas vezes em causa a 
adequação dos objetivos do evento e os interesses efetivos e as necessidades das 
comunidades locais. 
O caso das CECs e os eventos aqui pontuados, com as estratégias 
portuguesas de desenvolvimento de Cidades Criativas, é apenas um ponto de vista 
do desenrolar português diante dessa lógica do Capital.  
Porém, ainda refletindo sobre a realidade portuguesa de políticas nacionais 
para Cidades Criativas, cabe pontuar que o Ministério da Cultura foi extinto em 
2011 e restaurado apenas em 2015, por isso nota-se que essas iniciativas 
                                                        
17 Aqui não serão abordados esses critérios, nem a suposta adaptação desses modelos em cada 
localidade, mas o importante é ratificar os questionamentos de “Os grandes eventos realmente 
singularizam os locais, visto que é preciso seguir padrões preestabelecidos?” “A quem os grandes 
eventos realmente beneficiam?”, do qual se entende ser um dos grandes questionamentos da 
gestão das marcas das cidades. 
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demonstram a força das ações locais entre as cidades e a possibilidade da prática 
de alguns princípios do conceito de Cidade Criativa que norteiam esta dissertação. 
Outra perspectiva que chama a atenção ao analisar o tema de Cidades 
Criativas em Portugal é que as cidades portuguesas são essencialmente médias e 
pequenas. Como isso se enquadra na realidade lusitana? Em entrevista para esta 
dissertação, à pergunta sobre as políticas para fomento de cidades criativas em 
Portugal, Catarina Selada responde: 
 
Nacionalmente, não existem propriamente cidades criativas, mas 
algumas cidades (e até vilas) têm em desenvolvimento estratégias 
baseadas na criatividade e projectos criativos. Por ex. Óbidos tem uma 
estratégia específica baseada na economia criativa, definida pelos poderes 
públicos locais – ‘Óbidos Criativa’ que funciona já como uma marca na 
afirmação nacional e internacional da vila depois tem em curso diversos 
projectos, nomeadamente a criação de infraestruturas criativas para 
acolher artistas e criativos, como uma incubadora de indústrias criativas, 
habitações criativas, EPIC - Espaço para a Inovação e Criatividade, etc. 
alguns resultados já são visíveis a incubadora de indústrias criativas ABC 
esgotou o espaço, sendo que tiveram que criar outro espaço para incubar 
empresas numa antiga escola primária, ou seja, Óbidos está de facto a 
atrair recursos humanos qualificados e empresas pois as políticas 
públicas também criaram condições favoráveis para que tal acontecesse. 
(Informação verbal).18 
 
Ela é categórica ao esclarecer:  
 
Em Portugal, o nível local tem tido mais dinâmica que o nível nacional, 
pois de facto não existe uma política para a criatividade nacional, mas 
diversas cidades e vilas estão a investir na promoção de indústrias. Não 
existe uma política nacional, existem diversas dinâmicas locais. 
 
As falas da pesquisadora são bem esclarecedoras a respeito das políticas 
portuguesas e enriquecem esta análise, pois demonstram a força das ações locais 
entre as cidades e a possibilidade da prática de alguns princípios do conceito de 
Cidade Criativa que vem sendo debatido aqui. Também, indicam que os princípios 
da criatividade que começaram a emergir em Portugal, ainda que com pouca 
expressão, serviram também de mote para o desenvolvimento e revitalização de 
algumas áreas desusadas das cidades.  
Mais uma vertente também para estudo do tema desta dissertação em 
Portugal é analisar os números do setor cultural e criativo. Assim, o estudo da 
                                                        
18 Informação concedida à autora em entrevista em Aveiro, Portugal, via Skype,  em 12  jun. 2012. 
 78 
  
Augusto Mateus (2010) demonstra, regionalmente (NUTS II),19 a dispersão de 
estabelecimentos desse setor pelo território português, exposto na Tabela 5. 
 
Tabela 5 – Distribuição dos empreendimentos do Setor Cultural e Criativo 




Total SCC Total Economia 
% % N % N % 
Norte 28,2 27,4 3305 27,6 121 486 33,5 
Centro 22,5 20,1 2460 20,6   81828 22,5 
Lisboa 32,3 36,8 4301 36,0   96257 26,5 
Alentejo   6,2    5,9 702   5,9   27294   7,5 
Algarve   5,4    5,5 652   5,5   20933   5,8 
R.A. Açores   3,3    2,1 282   2,4     7893   2,2 
R.A. Madeira   2,1    2,2 258   2,2     7207   2,0 
Total 100,0 100,0 11960 100,0 362898 100,0 
 
Fonte: Elaborada com base nos dados da Augusto Mateus (2010). 
 
Como é de se esperar, as regiões com maior quantidade nas atividades 
culturais nucleares,20 nas indústrias culturais e com o setor cultural e criativo mais 
expressivo são o Norte e Lisboa, onde ficam as áreas metropolitanas do Porto e 
Lisboa respectivamente. Curiosamente, a região do Norte apresenta um menor 
número de estabelecimentos no setor cultural e criativo (27,6%) 
proporcionalmente ao total da economia (33,5%).  
                                                        
19 Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) para as unidades 
territoriais portuguesas. 
20 O estudo O sector cultural e criativo em Portugal (Mateus, 2010) descreve o setor cultural como 
o agrupamento dos subsetores de áreas culturais nucleares (patrimônio histórico e cultural, artes 
do espetáculo, artes visuais e criação literária), das indústrias culturais (música, edição, software 
educativo, cinema e vídeo, rádio e televisão) e das atividades criativas (software, arquitetura, 
publicidade e design). 
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Em Lisboa, a situação é oposta, pois mostra no setor cultural e criativo 
maior número de estabelecimentos (36,0%) em face do número total de 
estabelecimentos dessa região (26,5%). No caso do Algarve, principal região 
turística, os números revelam que, em termos de número de estabelecimentos, o 
setor cultural e criativo acompanha (5,5%) os restantes setores da economia da 
região (5,8%). 
Cabe, assim, reconhecer as mudanças culturais ocorridas em Portugal, como 
refletem os números do estudo da Augusto Mateus (2010). Outro ponto curioso 
revelado é o fato de a iniciativa privada dar o primeiro passo para o crescimento 
das indústrias criativas propriamente ditas. Cristina Farinha ratifica: 
 
A Câmara no governo que está não tem políticas que fomentem a 
criatividade. No entanto, quando a iniciativa privada desenvolve 
dinâmicas que são tão visíveis a Câmara vai [...] por mais que não seja 
muito favorável, depois tem que se render as evidências e tornam por 
apoiar. Portanto no caso do quarteirão Miguel Bombarda que vem desde 
2001, já tem o apoio da Câmara por exemplo.21 (Informação verbal).22 
 
Ao mesmo tempo, cabe salientar que a diretora de Projetos da ADDICT 
afirma que os incentivos nem sempre partem da iniciativa privada: 
 
Não é sempre assim que acontece. Por exemplo, tem havido em outras 
cidades iniciativas que partem de câmaras para recuperar antigas 
fábricas, espaços abandonados onde estão a tentar criar centros de 
produção/ incubadoras para empresas criativas, como a de São João da 
Madeira. [Políticas LOCAIS que começam com incentivo, não é as 
NACIONAIS] Exatamente, em Portugal tem sido local, embora o nacional 
[...] o ministério da economia, em 2008, lançou uma política de 
‘clusteriação’ da economia para dinamizar a organização e o trabalho 
entre os diferentes setores econômicos e a ADDICT foi criada nessa 
altura, com um programa de financiamento que acompanhou esta política 
usado para pagar os nossos salários e há também financiamentos 
comunitários que vem via fundos da União Europeia. 
 
O depoimento de Cristina Farinha demonstra que a cultura e a criatividade 
estão estabelecidas na agenda política urbana como os principais motores de 
desenvolvimento das cidades, e a chegada dessas temáticas à agenda política 
provocou alterações profundas nela: tanto a cultura como a criatividade, 
tornaram-se centrais para as tentativas de estimular as indústrias culturais e 
                                                        
21 A Rua Miguel Bombarda, no Porto é um caso emblemático de requalificação urbana que partiu da 
iniciativa privada. Hoje é uma rua com muitas galerias de arte e onde ocorrem eventos culturais. 
22 Informação concedida pela diretora de Projetos, Cristina Farinha, em entrevista à autora,. 
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criativas, para promover a cidade internacionalmente, atraindo investimentos e a 
classe criativa, o que ocorreu, ora pela iniciativa privada, ora por iniciativas 
governamentais. 
Assim, as iniciativas para promoção de Portugal como país de cidades 
criativas, de fato, ocorrem, e é fundamental que os decisores políticos se 
empenhem, mais do que nunca, na promoção de um setor cultural e artístico 
qualificado e dinâmico que seja capaz de responder às atuais necessidades de 
competitividade e de criatividade em uma lógica de participação social com vista 
ao desenvolvimento desse setor.  
 
5.3   Notas sobre o cenário luso-brasileiro  
 
Para finalizar, procura-se estabelecer um parâmetro de semelhanças e 
diferenças entre os países estudados.  Assim, usa-se como parâmetro a Tabela 2 (p. 
40) de Costa et al. (2006), para demonstrar sucintamente o que foi explicitado 
sobre as ações de Portugal e no Brasil, no que se refere a políticas de incentivo à 
criação de Cidades Criativas nos dois países. 
Na Tabela 6, mostram-se as estratégias de âmbito nacional e local para se 
perceber panoramicamente como ocorrem as políticas referentes ao conceito de 
Cidade Criativa nas duas nações. Cabe reiterar que, neste estudo, uma cidade 
criativa está diretamente ligada ao incentivo de três eixos: o de uma economia 
criativa; fomento de indústrias criativas e um planeamento urbano que considera a 
cultura como um pilar de sustentação.  
De todo modo, apesar da análise comparativa desenhada pela Tabela 6, não 
é intenção desta aferição afirmar se o Brasil ou Portugal são detentores de Cidades 
Criativas. 




Tabela 6 – Modos criativos de governança urbana – comparação luso-brasileira 
 






Definição de estratégias para o setor  Não possui plano Nacional  Plano de Economia Criativa 2011/14 
Ministério da Cultura em articulação 
com outros departamentos do 
governo 
 Não possui Ministério da Cultura 
 Falta de articulação entre as esferas 
governamentais. 
 Ministério da Cultura/ Secretaria de 
Economia Criativa 
 Falta de articulação entre as esferas 
governamentais 
Promover, desenvolver marcas de 
internacionalização 
 Cada câmara promove sua cidade em 
parceria com a iniciativa privada 
 Ex: Florianópolis e Curitiba, incluídas 
na Rede de Cidade Criativas da 
UNESCO 
Mapeamento das atividades criativas 
 Estudo da Augusto Mateus (iniciativa 
privada) 
 Estudo da Firjan ( Iniciativa Privada) 
Políticas de Cidades Criativas 










Orientação para o turismo e 
patrimônio cultural 
 Iniciativas das Capitais da Cultura e a 
Marca Porto, por exemplo. 
  
Promoção dos clusters e cadeias de 
valor 
 ADDICT  Incubadoras pelos estados brasileiros 
Promoção da regeneração urbana 
 Por meio da busca de eventos  Essencialmente por meio de 
promoção de editais. 
Diversidade de atividades 
econômicas  
 Mais intensas na região Porto/ Lisboa  Mais intensas no Rio de Janeiro/ São 
Paulo 
Atração de talentos e recursos 
humanos qualificados 
------- ------- 
Atração de investimento/ Capital de 
Risco 
-------- ------ 
Universidades   Criação de projetos e observatórios 
Criação de agências para a promoção 
das atividades nas regiões e nas 
cidades (internacionalização, 
desenvolver marcas). 
 ADDICT  Não Possui 
Fonte: Elaboração própria baseada em Costa et al. (2006). 
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De modo geral, nota-se que Brasil e Portugal usam a lógica do mercado 
para tentar promover suas cidades como criativas. Em ambos os casos, é notório 
(e natural) que os grandes centros desses dois países se destaquem. No Brasil, 
no eixo Rio-São Paulo e em Portugal Porto-Lisboa. Percebe-se que as políticas 
brasileiras são essencialmente voltadas para promoção de sua marca, por meio 
de editais, eventos culturais e políticas descontinuadas, sendo todas elas muito 
incipientes. Já em Portugal, foi decidida pelos governantes uma política de 
atração de eventos com expressão mais na Europa.  
Também, em ambos os países, nota-se a carência de articulação nacional 
com a local, o que leva a que esse seja o principal motivo de falta de políticas 
nacionais que incentivem o planeamento urbano que usa o imaterial dos locais 
como base. 
 Apesar da desarticulação portuguesa e as iniciativas de regeneração 
partirem essencialmente da iniciativa privada, o pensamento de Portugal em 
atrair investimentos por meio de eventos já é bem mais antigo que o do Brasil. 
Assim sendo, pressupõe-se certa segurança ao país no que se refere à gestão e 
melhor aproveitamento de recursos e legados que tais eventos proporcionam. 
 Já no Brasil, percebe-se que o Estado participa mais das políticas que 
fomentam a formação de Cidades Criativas, o que não é o foco de Portugal. 
Apesar de que, em ambos os países, o interesse no tema partiu da iniciativa 
privada. A diferença é que em Portugal o Estado age como mediador das ações, 
já no Brasil como parceiro de várias iniciativas. 
Desse modo, para reiterar a massificação do tema, fez-se uma coletânea 
de reportagens que evidenciam a tentativa midiática de difundir o Brasil e 
Portugal como países de cidades criativas, ilustrados nas Figuras 4 e 5. 
As notícias coletadas nas Figuras 4 e 5 mostram a tentativa de difundir o 
Brasil e Portugal como países de cidades criativas. Em ambos os casos, nota-se 
um claro viés econômico e a tentativa otimista de projetar os respectivos países 
e suas cidades. Também se salienta que, de modo geral, os estudos de cunho 
governamental que foram apontados nesta análise são feitos por economistas. O 
que pode significar que a leitura e as estratégias de marketing demonstradas 
seguem a lógica empresarial de mercado – empresariamento urbano. Análises 
mais qualitativas, no sentido de analisar se essas políticas são benéficas de fato, 
não foram efetivamente abordadas neste estudo. 
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Figura 4 – Coletânea de reportagens que difundem o Brasil comopPaís de cidades criativas 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 5 – Coletânea de reportagens que difundem Portugal como país de cidades criativas 
 




6.  CONCLUSÕES 
 
Dissertar sobre Cidade Criativa implica, desde logo, (re)descobrir o papel 
da cultura, estabelecendo outra perspectiva sobre a dinâmica urbana, em que a 
peça-chave para que os impactos das transformações sejam essencialmente 
benéficos seja o citadino exclusivamente.  
Entende-se que é pela criatividade de cada um e a mescla com as 
criatividades múltiplas que surge o objetivo de transformar a cidade em um 
ambiente melhor, um ambiente propício à criatividade. É nesse sentido que no 
espaço público está intrínseca a ideia de descoberta e de expansão de 
horizontes.  
Assim, este trabalho teve por finalidade colaborar para a compreensão de 
como o conceito de cidade criativa pode contribuir para o desenvolvimento 
urbano dos lugares citados nesta análise. Espera-se que o modo como foi 
estruturado seja instigador o bastante para se criarem mais questões 
relacionadas com o tema Cidades Criativas.  
Entende-se, pois, que esta dissertação não pretendeu ser totalizante, nem 
muito menos oferecer soluções. A ideia é mesmo provocar a reflexão e a 
discussão sobre o que vem acontecendo hoje no Brasil e em Portugal em termos 
de políticas de planeamento urbano, em especial, a chancela Cidade Criativa 
mediante conceitos desenvolvidos.  
Ainda, oferecer bases conceituais para ter o olhar crítico para qualquer 
novo conceito emergente tanto na academia quanto no discurso mercadológico. 
O conceito de significante vazio pode ser dúbio e/ou com o intuito de esconder 
algo, mas espera-se que tenha ficado claro que pensar em sua aplicabilidade 
benéfica, que atinja todos os cidadãos sem distinção seja o mais importante.  
Sem dúvida, a pergunta norteadora da dissertação, se os citadinos são 
realmente a motivação central de qualquer nova infraestrutura, infelizmente, é 
suprimida pela lógica do Capital, tal qual Fortuna (2014), Healey (2004), Hall 
(2000) e muitos outros citaram e foi apontado neste estudo. 
Por esse motivo, foram mostrados conceitos de empresariamento urbano 
e significante vazio, do qual se julga atingir seu esplendor quando se trata da 
criação de chancelas para as cidades.  
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Desse modo, a maior contribuição deste trabalho foi ter exposto visões da 
gestão pública luso-brasileira do que Harvey chama de: “destruição criativa do 
‘espaço pretérito’.” (Harvey apud Sánchez, 1999: 117). Isto é, novos usos que o 
capitalismo constrói ao se esgotar a utilidade anterior de determinado 
empreendimento. No caso do planeamento urbano, seria (re)uso de algum 
atrativo da cidade ou local dentro da cidade por exemplo. 
Ademais, uma análise deste cunho assume o desafio de fazer uma 
releitura das práticas de gestão pública, listando novos conceitos, tal qual foi 
mostrado com o tema central desta dissertação. Termos esses que surgiram pela 
demanda do capital para se (re)inventar, e posteriormente foram comprados 
pelo discurso governamental, para então terem suas consequências debatidas na 
academia. 
Por meio da estrutura exposta neste estudo, foi possível construir um 
pensamento crítico sobre o termo cidade criativa. Também, à luz dos conceitos 
de significante vazio e de empresariamento urbano, é necessária uma reflexão 
de qualquer chancela que, inevitavelmente, será imposta, seja no discurso 
mercadológico, governamental, seja acadêmico. 
Do mesmo modo, espera-se que na exposição feita das cidades de 
Barcelona e Bogotá tenha ficado a mensagem dos limites que o tema desta 
dissertação de fato possui quando postos em prática. 
Espera-se que este trabalho sirva de estudo introdutório de temas que 
busquem desvendar e decodificar o papel das novas políticas e instrumentos que 
fazem frente a esses fenômenos, bem como compreender a maneira como são 
construídos os mecanismos que cobiçam legitimá-las. Desse modo, dessa 
combinação emergem novos padrões de produção e circulação do capital, 
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